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A arquitetura tem um papel fundamental e essencial para gerar inclusão, mobilidade, segurança 
e autonomia das pessoas, em todos os ambientes. Isso é uma demonstração clara dos desafios 
relacionados ao ambiente construído. A possibilidade de elaborar processos de projeto que 
atendam às necessidades, partindo de preceitos de acessibilidade, ergonomia e Desenho 
Universal, que sirvam como instrumento de auxilio a alunos e profissionais na etapa de 
elaboração do programa arquitetônico, deve ser considerado de extrema importância. O 
objetivo geral desta pesquisa é analisar a inclusão de parâmetros de acessibilidade e Desenho 
Universal, utilizando material iconográfico presente em cartilhas sobre acessibilidade, 
ergonomia e inclusão.  Esta pesquisa se apoiará em duas etapas metodológicas: revisão da 
literatura e análise iconográfica. A análise iconográfica utilizará cartilhas de diferentes lugares, 
estados e cidades do Brasil, além de cartilhas pré-selecionadas, que são as mais ofertadas em 
diferentes estados como as do CREA (Conselho Federal de Engenharia e Agricultura) e do 
CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo). Espera-se com este estudo mostrar a importância 
de desenvolver estratégias de acessibilidade e implementar o Desenho Universal nas etapas 
preliminares do projeto de arquitetura. Espera-se também verificar como os materiais 
iconográficos disponibilizados através de diferentes fontes podem contribuir para um olhar 
crítico sobre a aplicação dos conceitos de Desenho Universal em projetos de arquitetura e 
urbanismo. Além de verificar a disponibilidade e oferta desses materiais em diferentes estados 
do Brasil. 
Palavras-chave: Desenho Universal, ensino de projeto, acessibilidade arquitetônica, 











Architecture has a fundamental and essential role to generate inclusion, mobility, security and 
autonomy of people in all environments. This is a clear demonstration of the challenges related 
to the built environment. The possibility of elaborating design processes that meet the needs, 
starting from the precepts of accessibility, ergonomics and Universal Design, which serve as an 
aid tool for students and professionals in the stage of elaboration of the architectural program, 
must be considered of extreme importance. The general objective of this research is to analyze 
the inclusion of accessibility parameters and Universal Design, using iconographic material 
present in booklets on accessibility, ergonomics and inclusion. This research will be based on 
two methodological steps: literature review and iconographic analysis. The iconographic 
analysis will use booklets from different places, states and cities in Brazil, in addition to pre-
selected booklets, which are the most offered in different states such as CREA (Federal Council 
of Engineering and Agriculture) and CAU (Council of Architecture and Urbanism). This study 
is expected to show the importance of developing accessibility strategies and implementing 
Universal Design in the preliminary stages of architectural design. It is also expected to verify 
how the iconographic materials made available through different sources can contribute to a 
critical look at the application of Universal Design concepts in architecture and urbanism 
projects. In addition to checking the availability and supply of these materials in different states 
of Brazil. 
Key Words: Universal Design, project teaching, architectural accessibility, accessibility 
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A questão da deficiência física passou a ter maior visibilidade a partir da segunda 
metade do século XX. Em 1948, a Organização das Nações Unidas, ONU, apresentou a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, declarando que “Todos os seres humanos nascem 
livres e iguais em direitos” (ONU, 1948).  Em 1981, a ONU fez com que o mundo prestasse 
mais atenção nas pessoas com deficiência e declarou este como sendo o ano Internacional das 
Pessoas Portadoras de Deficiência. No Brasil, a Constituição de 1988 prevê, em seu artigo 
quinto, que todos são iguais perante a lei; independente de gênero, deficiência e restrição, todos 
têm direito à vida, à segurança, saúde e à propriedade. Em 2006, houve a Convenção das Nações 
sobre Direitos das Pessoas com Deficiência, que surgiu como um instrumento para os direitos 
humanos e foi adotada a partir de 2008, trazendo categorizações dos tipos de deficiência, 
direitos e liberdades.  
Devido a esforços dos movimentos em prol da inclusão, governos federal, estaduais 
e municipais criaram uma série de leis, normas e decretos que asseguram os direitos da pessoa 
com deficiência. Dentro do sistema normativo brasileiro, a deficiência é classificada e elencada 
de modo a “alcançar toda e qualquer pessoa que apresente alguma espécie de anomalia físico-
psíquica, aparente ou não” (BOLONHINI, 2004, p.18). Atualmente, no Brasil, o Decreto nº 
5.296/04, regulamentando as leis 10.048/2000 e 10.098/2000, traz critérios e categorizações 
para as deficiências, definindo que:  
a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 
tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com 
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não 
produzam dificuldades para o desempenho de funções; 
b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e 
um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 
1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 
c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 
menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 




for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores; 
d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente 
inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a 
duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
1. comunicação; 
2. cuidado pessoal; 
3. habilidades sociais; 
4. utilização dos recursos da comunidade; 
5. saúde e segurança; 
6. habilidades acadêmicas; 
7. lazer; e 
8. trabalho; 
e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; 
(Decreto nº 5.296/04) 
Segundo Bolonhini (BOLONHINI, 2004, p.18), ser portador de deficiência não 
implica necessariamente em ter uma anomalia física visível como a falta de um membro ou 
ainda ter cegueira absoluta; ser deficiente muitas vezes é ser aparentemente perfeito física e 
psiquicamente, ainda que apresentando alguma anomalia imperceptível, determinada muitas 
vezes por perícias médicas.  
Já para a ABNT. a definição de pessoa com deficiência é a condição 
que faz a pessoa movimentar-se com dificuldade, permanente ou temporariamente, 
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e 
percepção, aplica-se ainda a idosos, gestantes, lactantes, obesos e pessoas com 
crianças de colo. (ABNT, 2005, p.4) 
Em 2013, o IBGE realizou a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) sobre deficiências 
no Brasil, considerando deficientes físicos, auditivos, visuais e intelectuais, sendo elas 
deficiências temporárias, permanentes, progressivas, regressivas, estáveis, intermitentes e ou 
contínuas. Segundo a pesquisa, 6,2% da população maior de 18 anos tinha ao menos uma 




grau de instrução menor (sem instrução ou com ensino fundamental incompleto) apresentaram 
percentual superior de deficiência, tanto para quem nasceu com a deficiência (0,9%), quanto 
para quem a adquiriu devido a uma doença ou acidente (0,5%).  
Dados de 2011 da OMS (ONU) indicam que um bilhão de pessoas vivem com 
alguma deficiência, e que 80% delas vivem em países em desenvolvimento. Ainda de acordo 
com a OMS, ter alguma deficiência aumenta o custo de vida em cerca de um terço da renda, e 
isso resulta em dados alarmantes, como, por exemplo, de que 50% das pessoas com deficiências 
não podem ou não conseguem pagar por serviços de saúde e educação.  
No Brasil, assim como em muitos países no mundo, além das deficiências, os dados 
evidenciam o crescimento da população de idosos. Na mesma pesquisa do IBGE   acima, um 
dos indicadores mostrou que a expectativa de vida atingiu 74,9 anos, enquanto que em 2003 era 
de 71,2 anos. 
Como podemos perceber, necessita-se buscar uma saída para auxiliar essas pessoas 
com algum tipo de dificuldade de mobilidade, e, nesse caso, a acessibilidade arquitetônica está 
relacionada a barreiras ambientais e físicas, nos espaços ou equipamentos urbanos e nos meios 
de transporte individuais ou coletivos. Esses obstáculos interferem negativamente no uso 
adequado de um edifício ou em áreas urbanas.  
Na arquitetura especificamente, existem medidas de identificação de obstáculos e 
barreiras que podem ser observadas, por exemplo, no estado de conservação, no atendimento 
de normas (NBR’s), em obstáculos que limitem ou impeçam o acesso e a liberdade de 
movimento, a privação ou dificuldade de circulação com segurança, a facilidade de 
comunicação e de informação, produtos, instrumentos e tecnologia adaptados a atender a 
funcionalidade da pessoa com deficiência. Deste modo, a arquitetura, que é a técnica de 
organizar e criar espaços para abrigar diversas atividades, tem um papel fundamental para gerar 
inclusão, mobilidade, segurança e autonomia das pessoas, em todos os ambientes.  
Por volta dos anos 60, houve uma maior conscientização mundial sobre os direitos 
de cidadania e participação de pessoas que possuem algum tipo de deficiência, o número de 
deficientes se intensificou no pós-guerra. Em 1977, o arquiteto Michael Beadnar, ao notar que 
a funcionalidade das pessoas aumenta conforme as barreiras ambientais são eliminadas, sugeriu 
o conceito de “mais universalidade”. Segundo Welch (1995) o termo accessible design teve 




para todos”. O termo Desenho Universal é mais completo que o termo acessibilidade, pois ele 
é um conjunto de técnicas sobre as necessidades dos usuários aplicado durante o 
desenvolvimento do processo de projeto, que prevê a criação de um programa ou esboço das 
necessidades, buscando tornar o produto mais acessível. Segundo Dorneles, Zampieri e Bins 
Ely (2014) o Desenho Universal estabelece a ideia de pensar o projeto para ser acessível desde 
o início, atendendo às necessidades e fazendo com que todos possam usar o espaço, o ambiente 
e/ou o objeto da forma mais natural possível.  
O arquiteto norte-americano Ron Mace ressaltou que: desde o início de um projeto, 
deve-se considerar a diversidade das necessidades humanas e a definição original e fundamental 
do conceito de Desenho Universal (MACE, 1996). Atualmente, o Desenho Universal é previsto 
em diferentes áreas como no urbanismo, na construção, no design de objetos, na comunicação 
e em todas as áreas que necessitem de uma adaptação. Considerando o exposto acima sobre a 
visão arquitetônica, ressaltamos que a ideia de Desenho Universal para a concepção de 
produtos, ambientes e serviços, a serem usados de forma a propiciar maior adequação aos 
usuários, sem necessidade de adaptar o ambiente. 
Bernardi (2007) observa que: 
É neste campo que a inclusão dos parâmetros de Desenho Universal 
adquire valor e importância ao contribuir para a incorporação de novas posturas 
durante o processo projetual, atendendo a demanda de usuários com outras 
habilidades e necessidades diversas. Este fator envolve uma discussão sobre a 
inclusão da acessibilidade como elemento integrante no partido adotado no projeto, o 
que gera uma modificação no processo de concepção da obra arquitetônica e no ensino 
do projeto arquitetônico. (p.26)  
Nos cursos de arquitetura e urbanismo tem se tornado frequente a inserção do 
ensino de acessibilidade e Desenho Universal aplicado ao projeto. Está em evidência uma 
quantidade significativa de trabalhos sobre estratégias de ensino relacionadas ao tema nos 
cursos de arquitetura. Logo, a possibilidade de elaborar projetos que atendam às necessidades 
partindo de preceitos de acessibilidade, ergonomia e Desenho Universal é um aprendizado que 
deve ser considerado de extrema importância. 
 Para Bernardi (2007) nas disciplinas introdutórias de Projeto dos cursos de 
Arquitetura e Urbanismo, é comum que se busque sensibilizar o estudante sobre o significado 




humano e o ambiente, com o objetivo de criar profissionais conscientes. Compreender os 
indivíduos e as diversas percepções sensoriais no espaço físico é fundamental para o projetista 
conceber um ambiente adequado ao uso dos indivíduos, incorporando a acessibilidade como 
princípio de projeto. Sabe-se que realizar um projeto diversificado para atender a diferentes 
necessidades torna-se uma tarefa ainda mais difícil na ausência ou incompletude de 
conhecimento técnico sobre Desenho Universal e acessibilidade. É comum que muitos 
profissionais não tenham visto esse conteúdo em sua formação acadêmica. O Ministério da 
Educação, MEC, não exige que os cursos de graduação em Arquitetura e Urbanismo ofereçam 
disciplinas específicas sobre desenho universal e acessibilidade, no entanto, sua Resolução no. 
2 de 2010 considera que:  
“I- O conhecimento dos aspectos antropológicos, sociológicos e 
econômicos relevantes e de todo o espectro de necessidades, aspirações e expectativas 
individuais e coletivas quanto ao ambiente construído[...]” (MEC, 2006) 
Ao longo de décadas, as pessoas com deficiência foram conquistando direitos, mas 
discutir esse tema continua de suma importância para garantir a aplicação e efetivação desses 
direitos adquiridos. Torna-se necessário compreender se materiais disponíveis e entregues aos 
profissionais de engenharia, de arquitetura e à população, relacionados à estruturação de 
projetos de acessibilidade ou de seu uso, alcançam o que se pretende e levam à real aplicação 
das observações neles contidas. Nesse sentido, o objetivo desta pesquisa é realizar a análise de 
cartilhas de acessibilidade, ergonomia e inclusão, através de estudos do material iconográfico 
encontrado. 
 
1.1 APRESENTAÇÃO DOS CAPÍTULOS 
O Capítulo 1 apresenta a Introdução do tema, a Apresentação dos Capítulos, os 
Objetivos, Justificativa e Hipótese da pesquisa. 
O Capítulo 2 apresenta uma explicação mais detalhada sobre a metodologia, como 
a descrição do método, o comitê de ética e cronograma. 
No Capítulo 3, Revisão da Literatura, serão abordadas e discutidas as referências 
sobre os  temas pertinentes à pesquisa, a saber: ergonomia, isto é,  a ciência que estuda a relação 




com deficiência e a questão da acessibilidade; o conceito de Desenho Universal em comparação 
ao de acessibilidade ; o estado da arte das pesquisas em Desenho Universal; Legislação 
Nacional sobre Acessibilidade com um histórico das conquistas legais no país; Conceitos de 
Iconografia, que trata sobre pesquisa de imagens; Conceitos de Iconografia Aplicados a 
Arquitetura, como esses conceitos foram incorporados no mundo da arquitetura; e as 
Referências de Iconografia na área de Arquitetura. 
No Capítulo 4, são apresentados os procedimentos de análise da pesquisa, de 55 
cartilhas publicadas por diferentes órgãos e entidade públicas e privadas, analisadas de forma 
geral e algumas de forma individual. 
No Capítulo 5, os dados gerais da pesquisa e resultados das análises são 
apresentados. 
E por fim, no Capítulo 6, apresenta a conclusão geral do trabalho.  
Sobre as figuras, tabelas e quadros apresentados ao longo do trabalho, onde não 
constam as fontes, a elaboração e diagramação é da autora desta dissertação.  
 
1.2 OBJETIVO 
A pesquisa aqui descrita apresenta uma análise de cartilhas de acessibilidade, 
ergonomia e inclusão e busca entender o parâmetro iconográfico presente nas representações 
gráficas de cartilhas de acessibilidade distribuídas no Brasil. Entende-se que estes materiais 
iconográficos disponibilizados através de diferentes fontes, podem contribuir para um olhar 
crítico sobre a aplicação dos conceitos de Desenho Universal e ainda, para compreensão de 
normas e legislações sobre acessibilidade em projetos de arquitetura e urbanismo.  
O objetivo geral desta pesquisa é analisar cartilhas de acessibilidade, ergonomia e 
conceitos de inclusão sob parâmetro de análise iconográfica. 
Objetivos específicos: 
● Realizar a revisão da literatura: extração de conceitos de Acessibilidade, 




● Analisar cartilhas publicadas pelo: CAU e CREA: Geração de documentação 
sobre o viés conceitual de Desenho Universal e da linguagem iconográfica utilizada  
● Detecção e apontamento de como os materiais iconográficos podem auxiliar na 
elaboração de parâmetros para definição de programa de necessidades arquitetônico; 
● Mapeamento das disponibilidades e ofertas desses materiais em diferentes 
estados do Brasil e diferentes cidades do Estado de São Paulo. 
 
1.3  JUSTIFICATIVA 
Com o crescimento acelerado das cidades e a preocupação cada vez maior em 
democratizar o espaço urbano, busca-se oferecer serviços mais acessíveis e com melhor 
qualidade para a heterogeneidade populacional. Dito isso, é comum no nosso dia a dia encontrar 
barreiras arquitetônicas diversas, causando mais exclusão, dificultando a mobilidade, 
autonomia e segurança das pessoas com deficiência. Deste modo, a arquitetura tem um papel 
fundamental e essencial para gerar inclusão, mobilidade, segurança e autonomia das pessoas, 
em todos os ambientes. Desde a revisão da Norma NBR 9050 que ocorreu em 2004, muitos 
materiais complementares sobre acessibilidade foram impressos e distribuídos em formato de 
cartilhas de orientação, com o intuito de difundir os conceitos da acessibilidade arquitetônica 
aplicáveis ao ambiente construído e urbano. Tendo em vista a importância destes materiais 
complementares à Norma, como substrato formador e de conscientização sobre as questões das 
deficiências e da necessidade de acesso livre de barreiras arquitetônicas, esta pesquisa pretende 
investigar como estes materiais de auxílio (cartilhas) são entregues aos profissionais e à 
população, a relação do que se pretende com as cartilhas e a real aplicação das mesmas em um 
projeto arquitetônico e/ou urbano.  
Segundo Panofsky (1979, p.24) o cientista trabalha com registros humanos, 
sobretudo com obras de predecessores, mas o cientista as trata não como algo a ser investigado 
e sim como algo que o ajuda na investigação.  Neste caso, a iconografia é todo tipo de 
documentação visual elaborada pelo homem, neste sentido utilizaremos a iconografia como 





Desta forma, a pesquisa se justifica pela quantidade de materiais de auxílio, ou seja, 
as cartilhas que foram elaboradas e distribuídas ao longo dos últimos anos e pela necessidade 
de verificar o conteúdo e a forma de inserir informações que se quer transmitir ao leitor. 
Considerando a importância da linguagem Iconográfica como mecanismo de potencialização 
da compreensão de informações, necessita-se compreender se tais cartilhas a utilizam de modo 
eficiente para a transmissão dos conceitos e legislação relacionados à acessibilidade no 
ambiente construído, sendo de suma importância, para possibilitar um auxílio adequado aos 
projetistas e profissionais envolvidos, tanto na compreensão quanto na garantia de qualidade 
dos projetos arquitetônicos. 
 
1.4  HIPÓTESES 
Entende-se que materiais iconográficos disponibilizados através de diferentes 
fontes podem contribuir para um olhar crítico sobre a aplicação dos conceitos de Desenho 
Universal e para compreensão de normas e legislações sobre acessibilidade em projetos de 
arquitetura e urbanismo com a inserção correta e adequada de imagens e ilustrações. Este 
trabalho parte das hipóteses de que: 
● O material iconográfico de cartilhas de acessibilidade pode auxiliar na 
elaboração e na geração de parâmetros do programa de necessidades, visto que contribui para 
uma melhor compreensão das diversas abordagens na apresentação e confecção dos materiais, 
amplia a perspectiva de enfoques e multiplicidade de estudos voltados para esse programa;  
● A cartilha pode ajudar na interpretação de normas no ato de transpô-las ao 
projeto, uma vez que permite visualização baseada nos conceitos de Desenho Universal, 


































Esta pesquisa se apoiará em duas etapas metodológicas: revisão da literatura e 
análise iconográfica, cuja proposta é investigar como os materiais iconográficos podem auxiliar 
na elaboração de parâmetros para definição de programa de necessidades arquitetônicas e, 
ainda, qual a disponibilidade e oferta desses materiais em diferentes estados e cidades do Brasil, 
de diferentes instituições públicas e privadas do Brasil, sob viés conceitual de Desenho 
Universal e análise iconográfica. Para tanto, foi selecionado o grupo de cartilhas que são 
expressas em maior número quantitativo, o que nos trouxe às cartilhas publicadas pelos CREA 
(Conselho Federal de Engenharia e Agricultura), CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) 
e prefeituras, em especial, as cartilhas publicadas na Região Metropolitana de São Paulo. A 
pesquisa terá como base somente a análise de imagens, não será considerada a análise estilística 
ou gramatical do que é apresentado de forma escrita.  
 
2.1 DESCRIÇÃO DO MÉTODO 
 1ª etapa: Revisão da literatura: do tipo bibliográfica, usando como fonte artigos 
e teses de pesquisadores que são referência na área de acessibilidade, Universal Design, 
acessibilidade arquitetônica, legislação e normas vigentes. Também foram estudados os 
preceitos de uma análise iconográfica e iconografia aplicada à arquitetura, com a finalidade de 
estabelecer critérios para a análise das cartilhas. 
 2ª etapa: Análise Iconográfica: a análise iconográfica é um método puramente 
descritivo de coleta e classificação. É classificada por três níveis de interpretação, segundo 
Panofsky (PANOFSKY, 1972 apud MOLINA), sendo eles: descrição pré-iconográfica, 
descrição iconográfica e descrição iconológica. Primeiro, foi realizada também a Indexação e 








Figura 1: fluxograma da metodologia 
 
1. Descrição pré-iconográfica: está relacionada ao significado primário, que 
consiste em identificar formas, objetos e eventos presentes na imagem, limitando-se aos 
motivos como linhas, cores e volumes. Considerou-se que as cartilhas deveriam apresentar 
ilustrações que possibilitassem facilitar a compreensão do tema acessibilidade. Foram 
analisados: 
● Categorização pelo Filtro Conceitual de acessibilidade de Sassaki (2004) 
arquitetônica, comunicacional, metodológica, instrumental, programática, atitudinal, 
discriminatória; 
● Categorização pelas Deficiências; 
● Categorização pela Legislação: tópicos pré-selecionados da Norma NBR 
9050/2015; 
● Ao final da tabulação foram selecionados grupos de cartilhas que expressassem 
maior número de análises para então ser realizada a descrição iconográfica. as cartilhas pré-
selecionadas foram as do CREA (Conselho Federal de Engenharia e Agricultura) e do CAU 




 2. Descrição iconográfica: é composta do significado secundário ou 
convencional, que se difere da descrição pré-iconográfica, pois consiste na ligação das 
composições da imagem com assuntos e conceitos da percepção social e cultural.  
 3.  Descrição iconológica: está relacionada ao significado intrínseco, em que a 
descrição é definida por conseguir descobrir a interpretação dos valores simbólicos da imagem, 
onde estão entrelaçadas preocupações do contexto de produção, como fatores históricos e 
sociais. 
Figura 2: fluxograma da Análise Iconográfica 
 
 
2.2 SOBRE O COMITÊ DE ÉTICA 
 O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP) é responsável pela avaliação e acompanhamento dos aspectos éticos de todas as 
pesquisas envolvendo seres humanos. O projeto foi enviado ao Comitê de Ética da Unicamp 
(CEP) em setembro de 2018 e recebeu um parecer de aprovação em outubro de 2018 com o 
número CAAE 00711218.8.0000.8142. Segue em anexo I o parecer consubstanciado do CEP.  
 
2.3  CRONOGRAMA 
Os passos metodológicos foram organizados em etapas de trabalho, como segue: 
Etapa 01: Levantamento iconográfico e bibliográfico temático; 
Etapa 02: Classificação, análise e caracterização das cartilhas selecionadas, seleção 




Etapa 03: Acompanhamento, participação e colaboração na elaboração do conteúdo 
da disciplina AQ 050 Desenho Universal no Projeto Arquitetônico, no Programa de Pós-
Graduação em Arquitetura, Tecnologia e Cidade da FEC/Unicamp onde foram realizadas 
atividades de leitura e interpretação de cartilhas de acessibilidade; 
Etapa 04: Produção de memorial e realização do exame de qualificação; 
Etapa 05: Adequações necessárias a partir das sugestões da Banca de Qualificação; 
Etapa 06: Produção do memorial a realização da Defesa de Mestrado; 
Etapa 07: Elaboração de artigo para submissão a periódicos. 
Etapa 08: Defesa de Mestrado 
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3. REVISÃO DA LITERATURA 
Neste capítulo será abordada a revisão da literatura de conceitos de Ergonomia, 
Pessoas com Deficiência e Acessibilidade, Design Universal, Pesquisas sobre Desenho 
Universal no Âmbito Nacional, Conceitos de Iconografia, Conceitos de Iconografia Aplicados 
à Arquitetura e Referências de Iconografia na Área de Arquitetura. Todos os temas serão 
discutidos nesta ordem de títulos. 
 
3.1 ERGONOMIA 
Um dos termos que está muito ligado à acessibilidade é o termo de Ergonomia, 
derivado do grego “ergon”, que significa trabalho, e “nomos”, que significa leis ou normas. 
Surgido nos anos 40 na Inglaterra, a Ergonomia é a ciência que estuda a relação do homem com 
objetos e equipamentos e consiste em um conjunto de disciplinas que estudam a organização e 
adaptação dos trabalhos em que existam a interação entre homem e máquina. É, então, o estudo 
das relações entre o homem e objetos e máquinas, visando melhores condições de eficiência e 
segurança. 
Segundo Herssens (2011), o termo remete a outro conceito como “desenho livre de 
barreiras”. Antes da criação desse termo já havia estudos com o intuito de deixar o trabalho 
mais eficiente1. Na década de 50, a ergonomia passou a ter mais visibilidade, a noção de que 
eram necessários organização e estudo quanto às interações entre seres humanos e máquinas, 
mesmo que, na época, essa visão fosse voltada para a indústria e o setor militar. Já em 1957 foi 
criada a Human Factors Society nos Estados Unidos e, em 1959, a Associação Internacional de 
Ergonomia, IEA, em Oxford.  
A ergonomia cresceu e se desenvolveu ao longo dos anos em grande parte pelas 
necessidades sociais e decorrentes do ambiente de trabalho. Com relação a este último, ela está 
intimamente ligada à qualidade de produção e a saúde dos trabalhadores, e, ao integrar diversos 
atores, possibilita que o diagnóstico e as soluções sejam mais eficientes. Já no campo científico, 
a ergonomia abrange diversos campos disciplinares, como a fisiologia e a psicologia.  
 
1 Estudos para melhorar a execução de tarefas do Engenheiro Frederick Taylor,Frank Gilbreth, 




A arquitetura atua com métodos que procuram identificar as necessidades para cada 
caso, considerando tanto a visão sistêmica do espaço de trabalho como o processo de concepção 
arquitetônica.  Segundo Blyth e Worthington (2007) o modelo referencial apresenta três etapas: 
o pré-projeto; o projeto; e o pós-projeto.” (PATTERSON; ABRAHÃO, 2011) Segundo as 
autoras, o pré-projeto é caracterizado pela estratégia a ser utilizada para atender a demanda 
inicial do projeto; já na etapa do projeto, há o desenvolvimento do projeto arquitetônico com 
todas suas etapas, ou seja, estudo preliminar, anteprojeto e projeto. O maior diferencial estaria 
então na terceira e última etapa, o pós-projeto, que se refere a uma avaliação de pós-ocupação, 
conhecida como APO. 
No Brasil, os estudos de ergonomia foram introduzidos pela Escola Politécnica da 
USP nos anos 60, tornando-se disciplina nos anos 80 na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
da USP. Segundo Panero e Zelnik (2001), é comum os profissionais de arquitetura realizarem 
projetos considerando valores médios para diversos aspectos envolvendo seres humanos, 
devendo ainda ajustar o projeto à capacidade dos usuários. Para que o usuário tenha uma 
experiência autônoma e segura, associa-se ergonomia ao projeto arquitetônico, facilitando o seu 
uso e diminuindo o esforço necessário para as atividades.  
Consideramos assim que, para a arquitetura, a ergonomia é essencial na elaboração 
de programa arquitetônico, relacionando antecipadamente as interações entre os seres humanos 
e os elementos que integram os ambientes durante o projeto, e, seguindo essas mesmas 
diretrizes, na etapa de construção, onde é possível aplicar a técnica nos canteiros de obra e 
muitas vezes em trabalhos de pós-ocupação para aprimorar e aperfeiçoar ainda mais ambientes 
e serviços. 
 
3.2 PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E ACESSIBILIDADE 
Desde o início, o homem se reuniu em sociedade em busca de proteção e maior 
segurança. Ao longo dos anos, a sociedade passou por diversas fases sociais em diferentes locais 
e em diferentes culturas e a exclusão social se tornou uma prática. A partir daí, o surgimento da 
escrita foi um marco importantíssimo para a comunicação e transmissão de informações. 
Segundo Branderburg e Luckmeier (2013, p. 177), ainda na civilização egípcia, uma das mais 
antigas da história da humanidade, há registros de dados sobre a existência de pessoas com  




o que nos mostra que foi possível para alguns viverem uma vida normal, inclusive construindo 
família” (BRANCENBURG; LUCKMEIER, 2013, p.177). No caso dos gregos, povo que 
cultuava a perfeição de corpos e atos heroicos, “havia vestígios de que existiam deficiências, 
inclusive os próprios Deuses da Fortuna, do Amor e da Justiça são representados como pessoas 
cegas.” (BRANCENBURG; LUCKMEIER, 2013, p.177). Ainda na Grécia, devido a muitas 
batalhas, guerras e lutas, sabe-se que muitas pessoas eram amputadas, mutiladas, tornando-se 
deficientes, e “cabe destacar que apesar do cuidado com as pessoas, também se tinha o cuidado 
de construção de rampas para que todas as pessoas tivessem acesso ao santuário” 
(BRANCENBURG; LUCKMEIER, 2013, p.177). Os romanos, conhecidos pela arquitetura, 
língua (latim) e cultura, por sua vez, no caminho oposto das civilizações anteriores, tinham 
legislações que feriam completamente o direito de viver de quem apresentasse deficiências, 
“leis garantiam o direito de viver, para as crianças que não apresentavam nenhuma deficiência 
ao nascer. Do contrário, era o pai que deveria executar a criança [...]” (BRANCENBURG; 
LUCKMEIER, 2013, p.178). Já no século IV, o Cristianismo surgiu em meio a regiões de 
domínio do Império Romano, e, com uma nova filosofia, condenava a ideia de eliminação de 
pessoas, “Todas as pessoas que eram consideradas como diferentes passaram a ser considerados 
como filhos de Deus [...]” (BRANCENBURG; LUCKMEIER, 2013, p.179).  
Por volta século XX, no pós-guerra, muitos casos de deficiência foram registrados 
e a sociedade passou a ter uma visão mais ampla da deficiência, que passou a ser vista não mais 
como uma doença ou incapacidade. Nesse período o homem começou a encontrar maneiras de 
lidar melhor e inserir as pessoas no contexto social. Em 1948, a ONU (Organização das Nações 
Unidas) apresentou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, documento que foi um 
marco pela defesa da igualdade e a dignidade das pessoas, reconhecendo direitos e liberdade 
que devem ser aplicados como fundamentais a qualquer indivíduo. 
Na década de 50, já havia uma atuação de pesquisas sobre proporções humanas 
relacionadas ao projeto arquitetônico, o que trouxe uma nova visão e uma mudança de 
paradigmas. com o surgimento e desenvolvimento da Antropologia, por influência da 
Psicologia e Sociologia houve uma movimentação entre estudiosos e pesquisadores. A questão 
da deficiência deixou de ser considerada a partir de um modelo médico e passou a ser 
considerada uma questão social. Nesse sentido, nos anos de 1960, houve uma intensa 
conscientização mundial sobre os direitos de cidadania e participação de pessoas que possuem 
deficiência. Na década de 1970, nasceu o primeiro centro de vida independente do mundo, na 




Em diversos locais pelo mundo houve expansão de debates, pesquisa e 
conscientização a respeito das pessoas com deficiência, principalmente no âmbito de 
eliminação de barreiras, igualdade, projetos adaptados, tecnologia, entre outros. Em 1972, a 
Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes foi aprovada pela Assembleia Geral da ONU 
e estabeleceu condições para direitos civis, políticos e medidas de capacitação para pessoas 
portadoras de deficiência. O ano de 1981 foi escolhido como O Ano Internacional da Pessoa 
com Deficiência. Já em 1994, a Declaração de Salamanca (DECLARAÇÃO DE 
SALAMANCA, 1994) tratou da educação com inclusão com objetivo de fazer a escola atender 
a todos os alunos e a ser inclusiva.  
Mais recentemente, em 2002, a Declaração de Madri foi aprovada no Congresso de 
Pessoas com Deficiência e também nesse ano ocorreu a primeira conferência da Rede Ibero-
Americana de Organizações Não-Governamentais de Pessoas com Deficiência e suas Famílias. 
A partir de então    deu-se início à Declaração de Caracas (DECLARAÇÃO DE CARACAS, 
2002), que culminou com a constituição da Rede Ibero-Americana de Organizações Não-
Governamentais de Pessoas com Deficiência e suas Famílias, promovendo, coordenando e 
organizando ações para a defesa dos direitos humanos e liberdades fundamentais das pessoas 
com deficiência e familiares. Ainda em 2002 também à declaração de Sapporo 
(DECLARAÇÃO DE SAPPORO, 2002), influenciou no pensamento inclusivo, que relaciona 
problemas de opressão e violência e proclama um mundo de paz e passível de liberdade e 
diversidade de expressão. Em 2006, a Convenção das Nações Unidas sobre Direitos das Pessoas 
com Deficiência, que entrou em vigor a partir de 2008, foi como um instrumento dos Direitos 
Humanos voltado para o desenvolvimento social da pessoa com deficiência, trazendo uma 
categorização das pessoas com deficiência e reafirmando os direitos e liberdades fundamentais. 
Então, pode-se notar que nos primeiros anos de século XXI houve intensos debates e discussões 
a respeito do tema, e, segundo Sassaki (1999, p.16), a inspiração de novos princípios, dentre os 
quais se destacam a celebração das diferenças, o direito de pertencer, a valorização da 
diversidade humana, a solidariedade humanitária, a igual importância das minorias e a 
cidadania com qualidade de vida.  
A preocupação com as pessoas com deficiência no Brasil ocorreu somente no final 
dos anos 50 e início dos anos 60. Em 1964, teve início no Brasil a ditadura militar, um período 
em que o exercício da cidadania foi muito limitado em diferentes aspectos. Direitos civis e 
políticos eram controlados e cerceados, e, nesse sentido, as pessoas com deficiência também 




foi eleito e os avanços nos estudos e pesquisas começaram a aparecer mais no cenário nacional. 
Em 1988, a Constituição trouxe um importante direito, que foi a efetivação dos direitos de 
idosos e pessoas com deficiência. Em 1989, a acessibilidade foi regulamentada através da 
Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, que constam na Lei 
7.853 de 1989, regulamentada no Decreto número 3.298 de 20 de dezembro de 1999, definindo 
o conjunto de orientações normativas que asseguram o exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas com deficiência.  O artigo 5º, inciso XV da Constituição Federal Brasileira 
diz que todos os cidadãos têm direito a utilizar os espaços que a cidade oferece, bem como 
transporte, garantindo autonomia e segurança.  
Segundo Moraes (2007), o conceito científico de acessibilidade mais comum é o 
que se refere a um conjunto de características de um ambiente, produto ou serviço, que possa 
ser utilizado com conforto, segurança e autonomia por todos, incluindo crianças, adultos e 
idosos, independentemente de suas habilidades ou limitações. No ano de 2004, o Decreto de 02 
de dezembro regulamenta a Lei n° 10.048 de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida. 
No Brasil, o tema da acessibilidade teve mais repercussão acadêmica. A Norma 
Brasileira também contribuiu enormemente ao editar, em 2004, a NBR 9050, que apresenta 
parâmetros técnicos de projeto que garantem o mínimo de condições de acesso às pessoas com 
deficiência. A acessibilidade, embora esteja mais relacionada a pessoas com deficiência, 
também está relacionada ao ato de ser acessível, isto é, acessível a pessoas com mobilidade 
reduzida, idosos, gestantes, lactantes e qualquer outra pessoa que necessite momentaneamente 
ou permanentemente de acessibilidade. Segundo Sassaki (1999), embora sejam sinônimas 
segundo o dicionário, as palavras autonomia e independência têm significados diferentes dentro 
do movimento das pessoas com deficiência: a autonomia “é a condição de domínio no ambiente 
físico e social, preservando ao máximo a privacidade e a dignidade da pessoa que a exerce” 
(Sassaki, 1999, p. 35); já a independência decorre “não só da quantidade e qualidade de 
informações que lhes estiverem disponíveis para tomar a melhor decisão, mas também da sua 
autodeterminação e/ou prontidão para tomar decisões numa determinada situação” (Sassaki, 
1999, p.35).  
Para Bins Ely et al (2001), o conceito de acessibilidade diz respeito à possibilidade 
de ir a um lugar com conforto e independência. Para os autores, é necessário considerar quatro 




deslocar; 2) Comunicação, que está relacionada com a interrelação entre usuários nos 
ambientes; 3) Deslocamento, que está relacionado com o movimento, circulações, acessos, etc.; 
4) Uso, que está relacionado à participação no uso dos espaços, com características de 
ergonomia.  
A arquitetura, nesse sentido, é a técnica de organizar e criar espaços para gerar mais 
inclusão, mobilidade, segurança e autonomia das pessoas em todos os ambientes. Sassaki 
(1997) classifica a acessibilidade em seis dimensões, sendo elas: arquitetônica (sem barreiras 
físicas); comunicacional (sem barreiras na comunicação entre pessoas); metodológica (sem 
barreiras nos métodos e técnicas utilizados nos sistemas sociais comuns); instrumental (sem 
barreiras de instrumentos, ferramentas, utensílios, etc.); programática (sem barreiras embutidas 
em políticas públicas, legislações, normas e etc.); e a atitudinal (sem preconceitos, estereótipos, 
estigmas e discriminações nos comportamentos da sociedade para com as pessoas que têm 
deficiência). 
O autor observa que: 
Em várias partes do mundo, já é realidade a prática da inclusão, sendo 
que as primeiras tentativas começaram há cerca de 10 anos. O processo de inclusão 
vem sendo aplicado em cada sistema social. Assim existe a inclusão na   educação, no 
lazer, no transporte etc. Quando isso acontece, podemos falar em educação inclusiva, 
no lazer inclusivo, no transporte inclusivo e assim por diante. Uma outra forma de 
referência consiste em dizermos, por exemplo, educação para todos, lazer para todos, 
transporte para todos. (Sassaki, 1999, p.41) 
 
3.3 DESENHO UNIVERSAL 
 O termo design deriva do latim signum, que significa signo ou sinal, no Brasil a 
palavra acabou não ganhando uma correspondente em português. Bruno Munari, artista e 
designer italiano afirma que projetar é fácil quando se sabe o que fazer, segundo ele: “essas e 
muitas outras são necessidades das quais pode surgir um problema de design. A solução de tais 
problemas melhora a qualidade de vida”. (MUNARI, 1981, p.40). Ao longo do processo 
projetual o designer utiliza vários tipos de desenhos, desde o simples esboço para ficar um 
pensamento útil ao projeto, aos desenhos construtivos, as perspectivas, as isométricas, ao 




A preocupação com as necessidades do projeto e influências antropodinâmicas não 
são questões novas na história. Vitruvius já tinha em seus princípios, questões progressistas 
para época, uma delas é a funcionalidade. Ele estabelece à adequação dos espaços às 
necessidades humanas, relacionadas ao uso e conforme as características físicas dos usuários.  
Na arquitetura, Le Corbusier (nos anos 50) fez estudos e projetos para melhorar a habitação em 
relação às proporções humanas (CORBUSIER, 2006). Nesse sentido com a influência da 
Antropologia, Psicologia e Sociologia na arquitetura, o pós-guerra e a industrialização houve 
um questionamento em relação à escala humana nas cidades. Surge também uma preocupação 
em tornar os espaços adaptados a pessoas com deficiência e outras mobilidades. A necessidade 
de uma arquitetura acessível se intensificou segundo Bernardi (2007) a partir da década de 50, 
na Europa, Japão e nos Estados Unidos da América. Nesse período foram desenvolvidos trinta 
e cinco grandes programas de ambiente construídos com objetivo de melhoria dos ambientes e 
remoção de obstáculos. Na década de 1960 nos Estados Unidos os espaços começam a receber 
uma condição de igualdade, uma atmosfera em que todos têm direito a utilizar os espaços e essa 
igualdade abrange oportunidades e direitos civis. E então, na década de 70, os países 
desenvolvidos começam a dar mais importância a projetos acessíveis. O arquiteto Michael 
Beadnar, no ano de 1977, notou que a funcionalidade das pessoas, aumenta conforme 
mobilidade aumenta, e que ao eliminar barreiras o ambiente se torna mais propício, mais 
acessível e adaptável. Beadnar criou um novo conceito, de “mais universalidade”. Segundo 
Welch (WELCH, 1995), o termo acessible design teve início nos anos de 1980, nessa mesma 
época, a OMS (Organização Mundial de Saúde) adotou uma classificação internacional de 
impedimentos, deficiências e incapacidades. Em 1994, a Declaração de Salamanca, que teve 
por objetivo incluir a todos na educação também considerava características e necessidades para 
essa inclusão, como: “[...] as escolas devem acomodar todos os alunos independentemente de 
suas condições físicas, intelectuais, sociais e emocionais, linguísticas ou outras.” 
(DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994). 
 O Desenho Universal é uma proposta que considera a possibilidade de meios de 
soluções que facilitem a vida de todos, impedindo ou dificultando a segregação. O Desenho 
Acessível e o Desenho Assistivo surgiram na década de 60 e segundo Dischinger et al (2012) 
foi a partir do final da segunda guerra mundial e em especial na década de 1960 que houve uma 
conscientização mundial sobre os direitos das pessoas com deficiência. Utilizado pela primeira 
vez em 1985 por Ron Mace (CUD, 1997), o termo Desenho Universal se destina a uma 




de indivíduos, com diferentes capacidades, habilidades e mobilidades para o desenvolvimento 
do projeto de edificações e ou produtos. Para outros autores a concepção do termo vem de 
outras expressões, e conceitos anteriores. Segundo Dorneles (2006), na Europa surgiu o termo 
Desenho Inclusivo usado na Norma Inglesa de Acessibilidade (British Standards 7000-6: 2005), 
seu conceito é bem semelhante ao do Desenho Universal. Segundo Nunes (2007) diferentes 
nomes foram dados ao conceito de Design Universal como: Design Inclusivo, Design for All, 
Design Livre de Barreiras, Design Livre de Obstáculos, por exemplo.  
 A definição desses componentes está intimamente ligada ao surgimento de 
processos cognitivos utilizados em estudos de Desenho Universal e Acessibilidade, como o 
Wayfinding. Para os autores Arthur e Passini (1992) o Wayfinding é um processo composto 
por quatro etapas sensoriais, são elas: a percepção do espaço e dos artefatos a partir dos sistemas 
sensoriais, o processamento da informação, a tomada de decisão pelo sistema cognitivo e a 
execução das ações. É necessário ter sempre um usuário para entender as características do 
espaço a partir das suas percepções e sensações. 
 O conceito de Desenho Universal (DU) pode ser aplicado a projetos diferentes, 
desde que sejam consideradas as necessidades espaciais dos usuários, promovendo igualdade. 
Para ajudar no processo de projeto, o Centro para o Desenho Universal da Universidade da 
Carolina do Norte desenvolveu sete princípios (CUD, 1997). Eles ajudam na compreensão dos 
requisitos, então, quanto mais princípios forem utilizados, mais acessível o projeto será. Os 
princípios são:  
1. Uso Equitativo, onde o desenho de espaços e equipamentos deve ser 
compreendido por pessoas com habilidades diversas, ou seja, para que não haja segregação de 
uso;  
2.  Flexibilidade de uso, que engloba diversas preferências e habilidades individuais 
que devem ser consideradas no desenho, independente do número de usuários;  
3. Uso Simples e Intuitivo, considera que os espaços e equipamentos devem ser de 
fácil compreensão para diferentes experiências, ou diferentes conhecimentos, habilidades 
linguagem ou concentração;  
4. Informação de Fácil Percepção, considera que o desenho comunica a informação 




5. Tolerância ao Erro, considera que o desenho minimiza riscos e consequências 
adversas de ações acidentais;  
6. Baixo Esforço Físico, onde o espaço ou equipamento deve ser eficiente e 
confortável na sua utilização, considerando todas as habilidades dos usuários.  
7. Dimensão e Espaço para Aproximação e Uso, considera que os espaços e os 
equipamentos devem ter dimensões apropriadas para o acesso, alcance, manipulação e uso 
independente da mobilidade. 
O ensino de DU tem suas primeiras experiências desenvolvidas nos Estados Unidos 
da América, mas o assunto sempre foi se desenvolvendo conforme o próprio tema se 
desenvolveu na sociedade. Nos anos de 60 e 70, com muitas manifestações a favor da inclusão 
e liberdade, a disciplina teve início nos currículos das escolas de arquitetura e design (WELCH 
& JONES, 2001). Nesse período aconteceram as primeiras experiências no ensino Norte 
Americano, e em 1995, Polly Welch publicou um livro, Strategies for Teaching Universal 
Design com os resultados dessas experiências.  
No Brasil, o ensino teve início na década de 90, quando professores que voltaram 
do exterior após estudos de pós-graduação incorporaram os conhecimentos ao meio acadêmico 
dentro dos cursos de arquitetura. Sabe-se que no início, a principal dificuldade era a falta de 
material didático em português. Em 2012, Steinfeld e Maisen (2012) publicaram um livro 
questionando o teor conceitual do termo Desenho Universal, acreditavam que o termo não 
possui sua aplicabilidade tão prática ou eficiência na área. Logo depois se optou pela utilização 
dos termos Desenho Universal e Acessibilidade no Brasil, seguindo os termos internacionais. 
Atualmente temos várias experiências didáticas sobre DU no Brasil, como o vasto trabalho de 
Vera Helena Moro Bins Ely, Marta Dischinger ambas da Universidade Federal de Santa 
Catarina, Cristiane Duarte e Regina Cohen da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Marcelo 
Guimarães da Universidade Federal de Minas Gerais e Dóris Kowaltowski e Bernardi da 









3.4  PESQUISAS SOBRE DESENHO UNIVERSAL NO ÂMBITO NACIONAL 
O estudo de algumas pesquisas acadêmicas sobre Desenho Universal, foram 
importantes para pontuar o estado a arte em nível nacional. José Júnior, Larissa Mota e Tamires 
Silva (JUNIOR, MOTA, SILVA, 2017), apresentam Universal Design para Além da 
Acessibilidade: Paralelos e Conflitos na Contemporaneidade, uma discussão sobre o conceito 
de Desenho Universal ligado a princípios de qualidade de vida e bem estar social. O artigo 
discute a igualdade, a não segregação social e é claro, acessibilidade e Desenho Universal de 
forma sucinta. Passa por uma revisão sobre ergonomia, homem “padrão” de Vitruvius (séc 1 
a.c) e Da Vinci (1496) com suas proporções e medidas. Quanto à metodologia abordada foi à 
revisão da literatura. 
Mariana Bertani Baptista em sua dissertação de mestrado “O Mapa Temático como 
Ferramenta de Análise do Desenho Universal: Estudo de Caso do Centro de Educação e Cultura 
Anselmo Duarte, Salto/SP” (BAPTISTA, 2017), apresenta o desenvolvimento de uma 
ferramenta prática que pode ser aplicada em ambientes externo e internos que possa auxiliar no 
processo criativo na correção de ambientes construídos sem acessibilidade. Como metodologia 
o trabalho propõe análise de elementos construídos proposta por Unwin (2013) completando 
com mapeamentos de fluxos e tabelas analíticas de parâmetros de acessibilidade e Desenho 
Universal. Foi desenvolvida uma ferramenta para compreensão do ambiente construído, mas 
talvez fosse interessante torná-la mais prática a partir de uma interface digital. 
Na Universidade Estadual de Campinas, Bernardi (2007) publicou “A Aplicação do 
Conceito de Desenho Universal no Ensino de Arquitetura: O Uso de Mapa Tátil como Leitura 
de Projeto” que tem por objetivo aplicar uma metodologia de ensino de projeto arquitetônico 
dirigida à questões qualitativas de inclusão espacial. E como metodologia segue padrão de 
simulação e modelagem combinada com estudo de caso. Como resultados reforçam a 
necessidade de incluir princípios de DU como parâmetros no processo e no ensino de projeto 
arquitetônico. 
A Revista Brasileira de Ergonomia apresenta o artigo “Estratégias de Ensino de 
Desenho Universal: Uma experiência didática no Curso de Arquitetura da UFSC” elaborado 
pela prof. Dr. Vanessa Goulart Dorneles e pela prof. Dr. Vera Helena Moro Bins Ely tem como 
objetivo considerar a filosofia de desenho universal em ensino de projeto. Apresentando uma 




proponha soluções para as necessidades dos usuários. Como conclusão observou-se um 
aumento na compreensão dos alunos sobre os conceitos de acessibilidade e desenho universal. 
(DORNELES, 2014) 
Dorneles (2014) publicou sua tese de doutorado “Estratégias de Ensino de Desenho 
Universal para Cursos de Graduação em Arquitetura e Urbanismo” em 2014 na Universidade 
Federal de Santa Catarina (DORNELLES, 2014). O objetivo da tese é investigar a inserção do 
desenho universal no ensino de arquitetura e urbanismo, considerando a concepção dos espaços 
e a diversidade humana, propondo recomendações de ensino que possam contribuir na 
formação. Para isso a pesquisa foi dividida em três etapas, sendo a primeira o desenvolvimento 
de um referencial teórico, a segunda levantar como o Desenho Universal vem sendo tratado nas 
Universidades e a terceira e última, é a etapa que busca desenvolver experiências didáticas. No 
final a pesquisa alcançou o objetivo de investigar a inserção do ensino de Desenho Universal e 
desenvolveu estratégias de ensino.  
Costa e Meira (COSTA, MEIRA) elaboraram um artigo, cujo título “A Importância 
de Formar Profissionais Comprometidos com a Acessibilidade e a Inclusão Social”. Em que o 
objetivo é propor uma reflexão a respeito da inclusão e acessibilidade na grade curricular dos 
cursos de Arquitetura e Urbanismo e Engenharia Civil. A como metodologia foram descritas 
experiências didáticas sobre o tema. Como conclusão notou-se que é necessária a ampliação 
didática do tema e notou-se também a deficiência dos espaços em abrigar as diversidades 
humanas. 
 
3.5 CONCEITOS DE ICONOGRAFIA 
A priori a (PANOFSKY, 1979, p.47) Iconografia era usada como um ramo da 
história da arte que estuda o tema e ou mensagem das obras. Um tipo de estudo que pode ser 
aplicável à análise de acessibilidade em diversos sentidos e até no ensino de desenho universal 
é a análise iconográfica. Iconografia é o estudo de assuntos de representação, tem relação com 




A história do homem é marcada por grandes descobertas, dentre elas, os 
mecanismos de comunicação, que tiveram início basicamente com pictogramas2, ou seja, 
imagens gravadas com as mais variadas técnicas, sendo uma das mais conhecidas são as 
pinturas em pedras, rupestres. Segundo Panofsky (1979 p. 23) o homem é o único animal que 
deixa registros atrás de si. De acordo com RODRIGUES (2007) em “Análise e Tematização da 
Imagem Fotográfica”, a palavra imagem vem do latim Imago, é uma representação visual, ou 
seja, construída pelo homem a respeito de tudo que se pode ver como: objetos, seres, materiais 
e até do que não se pode ver como conceitos, crenças e ideologias. Ainda segundo o autor, a 
imagem é polissêmica podendo ter significados variados que estão inseridos em dois grupos 
designados de: denotativos (referem-se aquilo que a imagem representa com precisão, no 
sentido real) e conotativos (aquilo que a imagem pode interpretar como um contexto, no sentido 
figurado e simbólico). (RODRIGUES, 2007, pg. 68) RODRIGUES (2007) Sabe-se que para 
alguns autores, como SANTAELLA (1998), TACCA (2005), RAHDE (1996) e PLAZA 
(1993), a evolução da imagem em ciclos ou paradigmas incluem três processos, o primeiro, o 
processo artesanal de criação da imagem com pincéis, cinzéis, lápis etc.; o segundo, os 
processos automáticos de captação da imagem, utilizando equipamentos, em geral, ligados à 
fotografia, televisão e vídeo; e o terceiro os processos matemáticos de geração de imagem, 
utilizando softwares e outros procedimentos que possibilitam a criação de imagens virtuais.  
Por outro lado, nota-se que a imagem está presente em muitos produtos culturais, 
nela observamos dois pontos importantes, o primeiro o olhar do autor e segundo o olhar do 
observante. No século XII já havia relatos de estudiosos que buscavam por um método de 
estudo e fundamentação da história da arte. Já no Renascimento, houve um esforço sistemático 
de coletar, organizar e decodificar imagens de arte simbólicas e seus significados. Para 
FOUCAULT3 (2000) quatro regras orientam a representação em um quadro no século XVI, são 
elas: estilo, a convenção, a tipologia e a sintomatologia. É nessa articulação de quatro elementos 
que emerge em uma obra de arte. “A representação não é exterior nem indiferente à forma. Ela 
está ligada a esta por um funcionamento que pode ser descrito [...].” (FOUCALT, 2000, p.80). 
No século XVIII, Duby4 (1999) esclarece que, começou a se constituir uma consciência social, 
sobre o meio histórico e sobre o modo de pensar na sociedade, notando que, assim como os 
 
2
 Segundo o dicionário pictograma é um desenho ou pintura rupestre datada da Antiguidade ou da 
Pré-História, é um desenho figurativo estilizado que funciona como um signo de uma língua escrita.  
3 Michel Foucault, filósofo francês que ficou conhecido por suas teorias acerca da relação entre 
conhecimento e poder. Desenvolveu uma técnica historiográfica própria. Foucault tem como grande referência 
para o estudo das artes plásticas a obras de Erwin Panofsky. 




costumes, o modo de vida das pessoas não foi sempre igual em todos os momentos históricos 
,“[...] liberou-se de uma concepção limitada aos acontecimentos históricos e sentiu a 
necessidade de uma estreita de colaboração com outros observadores de fenômenos humanos 
[...]”. (DUBY, 1999, p.15-16 apud OLIVEIRA; NUNES, 2010, p 309). 
A partir daí, a cultura, o meio social e a economia passaram a ser concebidas como 
inter-relacionadas, e como importante meio de relação e informação para a pesquisa histórica. 
No Séc. XVIII, em vista dos acontecimentos que culminaram com a Revolução Francesa (1789-
1799), foi adotada pela Assembleia Constituinte Nacional Francesa a primeira Declaração dos 
Direitos do Homem, que garantia liberdade e segurança. Em especial, nessa época, ocorre uma 
abundante produção de imagens como instrumentos de luta política, “em várias frentes, começa 
a encaminhar-se para a aceitação dos direitos de cidadania da fonte iconográfica”. (MENEZES, 
2003, p.13). Todo esse esforço vai desaguar na iconografia como prática científica. 
“Em 1593, foi publicado pelo escritor italiano Cesare Ripa um livro 
renascentista de imagens sob o título Iconologia. Este livro, composto de uma espécie 
de enciclopédia ilustrada foi elaborado com o objetivo de servir aos artistas da época 
e orientá-los na representação de subjetividades, tais como virtudes, vícios, 
sentimentos e paixões humanas. Para isso, apresentava em ordem alfabética, alegorias 
correspondentes a esses temas, seguidas por descrições detalhadas das 
particularidades de cada imagem e por definições baseada em textos clássicos e 
contemporâneos. Essa obra foi considerada um tratado de arte e uma referência para 
o estudo de iconografia, cujo termo, só começaria a ser utilizado no início do século 
XIX.” (UNIVERSITÀ DI BERGAMO, apud UNFRIED, 2014, p.2). 
O filósofo norte-americano Charles Peirce (1839-1914) investigou a relação entre 
objetos e o pensamento. Ele aproveitou o conhecimento de sua formação como físico e 
matemático para formular sua teoria da semiótica e o estudo dos signos. Onde o objeto teria 
“qualidade” intrínseca, proveniente de sua relação com o sujeito por meio da linguagem ou 
escrita. Como resultado, uma representação da realidade. O signo é usado para denotar um 
objeto perceptível ou imaginável. Por exemplo quando se cita uma estrela, ela pode ser um astro 
celeste, pode ser um ator, cantor ou mesmo um animal. “Um Signo por Primeiridade é uma 
imagem de seu objeto e, em termos mais estritos, só pode ser uma ideia, pois deve produzir 
uma ideia interpretante, e um objeto externo excita uma ideia através de uma reação sobre o 




“Um signo, ou representamen, é aquilo que, [...] representa algo para 
alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria, na mente dessa pessoa, um signo equivalente, 
ou talvez um signo mais desenvolvido.”. “O signo representa alguma coisa, seu 
objeto. Representa esse objeto não em todos os seus aspectos, mas com referência a 
um tipo de ideia que eu, por vezes, denominei fundamento de representamen. [...] 
refiro-me a aquele sentido em que dizemos que um homem relembra o que estava 
pensando anteriormente, relembra a mesma ideia, e em que, quando um homem 
continua a pensar alguma coisa, digamos a pôr um décimo de segundo, na medida em 
que o pensamento continua conforme consigo mesmo durante esse tempo, isto é, a ter 
um conteúdo similar, é a mesma ideia e não, em cada instante desse intervalo, uma 
nova ideia.” (PEIRCE, 2010, p.46) 
Signo então, é tudo, desde a imagem real até as palavras que se referem ao objeto, 
ele é o representante que transmite a ideia do objeto representado ao interpretante. Não a pessoa 
em si, mas o conjunto de pressupostos e percepções do receptor. Segundo Peirce (2010, p.10), 
ele descobriu três tipos de signos, o primeiro, é o signo diagramático ou ícone, que se assemelha 
com o sujeito do discurso; o segundo, é o índice que, atrai atenção do objeto sem descrevê-lo; 
e o terceiro, é o símbolo que o nome geral ou descrição que significa o objeto.  
Sobre o ícone, é um signo que se refere ao objeto que denota apenas em virtude de 
seus caracteres próprios. Caracteres de que ele possui igualmente ao objeto, existindo ou não. 
De modo geral, o ícone é a imagem quase que real, precisa ser bem realista como uma 
fotografia, “fotografias, especialmente as de tipo “instantâneo”, [...] sob certos aspectos são 
exatamente como os objetos que representam.” (PEIRCE,2010, p.65). O ícone, não poderia ser 
por exemplo uma pintura cubista, por não ter essa relação clara com o objeto. 
Segundo Peirce (2010, p.73), o Índice está fisicamente conectado com seu objeto; 
formando um par orgânico, porém o interpretante nada tem a ver com essa conexão. Entende-
se então, que ele é uma representação de algo, uma imagem que representa algo, que faz lembrar 
de alguma forma existente. Não tão claro ou real quando o ícone. Como por exemplo, a imagem 
de fumaça, que remete ao fogo, portanto, onde há fumaça, há fogo. 
Quanto ao símbolo, segundo Peirce, ele é um signo que se refere ao objeto que 
denota em virtude de uma lei. “O Símbolo está conectado a seu objeto por força da ideia da 
mente-que-usa-o-símbolo, sem a qual essa conexão não existiria.” (PEIRCE, 2010, p.73). O 
símbolo está mais relacionado com algo que representa o objeto, sem a necessidade de parecer 




convencional. Por exemplo, uma cruz que pode simbolizar uma igreja, cemitério, hospital, ou 
a palavra cachorro simboliza o animal. Segundo Pierce: 
 “298. Qualquer palavra comum, como “dar”, “pássaro”, “casamento”, 
é exemplo de símbolo. O símbolo é aplicável a tudo o que possa concretizar a ideia 
ligada a palavra; em si mesmo, ao identificar essas coisas. Não nos mostra um 
pássaro, nem realiza, diante de nossos olhos, uma doação ou um casamento, mas 
supõe que somos capazes de imaginar essas coisas, e a elas associar a palavra.” 
(PEIRCE, 2010, p. 73) 
 A maneira de analisar uma imagem é concebida de formas distintas por diferentes 
autores. O grupo mais famoso, de iconografistas, de que se tem registro, são os estudiosos da 
Escola de Warburg, em Hamburgo anos antes da ascensão de Hitler ao poder da Alemanha. 
Aby Warburg (1866-1929), arqueólogo e paleontólogo alemão do século XIX, construiu uma 
nova vertente da teoria e história da arte. Com noções sobre a vida e culturas do passado. 
Segundo ele, o historiador de arte deveria identificar vários vestígios do passado nas imagens 
para analisá-la. A partir desse pensamento, ele desenvolveu uma nova disciplina que superou 
os domínios da simples história da arte. Essa disciplina ficou conhecida como iconologia. Além 
de Warburg, faziam parte desse grupo: Fritz Saxl, Erwin Panofsky e Edgar Wind. Contudo, 
mesmo que Warburg tenha iniciado a corrente de estudos sobre o assunto, foi Panofsky quem 
conquistou elevado grau de estudos na área. Conseguindo sintetizar ideias e abordagens 
discutidas na Escola de Warburg em um famoso artigo intitulado “Iconografia e Iconologia: 
uma introdução ao estudo da arte da renascença”. O Alemão Erwin Panofsky (1892-1968) foi 
um dos principais estudiosos de iconografia. Seus estudos, foram fundamentados em análises 
de obras de arte, com uma proposta metodológica com pilares em iconografia e iconologia.  Isto 
é, o primeiro, o estudo de um tema e depois o estudo do significado do objeto. Panofsky 
publicou seu livro “Estudos da Iconologia” em 1939, que foi escrito no exílio e teve grande 
importância à Biblioteca de Warburg. Porém, há um senso comum que norteia alguns aspectos 
que podem interferir diretamente no significado da imagem. Segundo Muller5 (apud UCHOA, 
GODOI, 2016) o conceito de iconografia é estritamente ligado à linguagem germânica 
(MULLER apud UCHOA, GODOI, 2016, p.2). Um conceito que na interpretação desse autor, 
significa que para cada material de imagem existem imagens mentais correspondentes à 
imagem material.   
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Sobre Iconografia, Panofsky (1991, p.54) explica que o sufixo “grafia” deriva do 
verbo graphein, que significa escrever, relatando o que está “escrito” na imagem e o sufixo 
“logia” deriva de logos, que significa pensamento (razão). Trata-se, portanto, de um método 
puramente descritivo, ou seja, que “coleta e classifica a evidência, mas não se considera 
obrigada ou capacitada a investigar a gênese” (PANOFSKY, 1979). Iconografia, é o “ramo da 
histórica da arte que se preocupa com o conteúdo ou sentido das obras de arte em oposição a 
sua forma”. (PANOFSKY, 1991, p.47) Panofsky (1991, p.24) comenta que, o cientista trabalha 
com fenômenos naturais, podendo analisá-los de pronto, já o humanista, que trabalha com as 
ações e criações humanas, ele tem que se empenhar em um processo mental de caráter sintético 
e subjetivo, para refazer e recriar o processo mentalmente. De fato, é por esse processo que os 
objetos reais das humanidades nascem. Segundo Panofsky (1979, p.53): 
“A iconografia é, portanto, a descrição e classificação das imagens, 
assim como a etnografia é a descrição e classificação das raças humanas; é um estudo 
limitado e, como que ancilar, que nos informa quando e onde temas específicos foram 
visualizados por quais motivos específicos.”  
A interpretação iconológica permite observar e considerar o significado da obra 
segundo seu exterior construtivo. Segundo Panofsky, existem três estratégias de compreensão 
de uma obra de arte: 1- história dos estilos, que busca compreender como, sob diferentes 
condições históricas objetos e fatos, foram expressos pelas formas; 2- a história dos tipos, que 
busca compreender como, sob diferentes condições históricas, temas específicos e conceitos 
foram expressos por objetos e fatos; e 3- história de sintomas culturais, que busca compreender 
como, sob diferentes condições históricas as tendências gerais e essenciais da mente humana 
foram expressas por temas específicos e conceitos.  
A análise iconográfica (conforme resumidamente já apresentada na Metodologia) é 
classificada por três níveis de interpretação, segundo Panofsky. O primeiro, chamado de 
descrição pré-iconográfica está relacionado ao significado primário, que consiste em identificar 
formas, objetos e eventos presentes na imagem. Requer o conhecimento de um conjunto de 
formas e seus os motivos artísticos. Nesse caso, ela limita-se aos motivos como linhas, cores e 
volumes. Dito isso, a forma estaria relacionada ao mundo visual fazendo parte de uma estrutura 
de cor, linhas e volume, enquanto a identificação do significado divide-se em primário e 
secundário. “Consistindo na identificação de objetos (tais como árvores, prédios, animais e 




O segundo nível, é o chamado de descrição iconográfica, e está relacionado ao 
significado secundário ou convencional, que se difere, pois consiste na ligação das composições 
da imagem com assuntos e conceitos da percepção das convenções sociais e culturais. Panofsky 
descreve como: “[...] método de proceder puramente descritivo, ou até mesmo estatístico. A 
iconografia é, portanto, a descrição e classificação das imagens [...]”.  
Já o terceiro nível, chama-se descrição iconológica, está relacionado ao significado 
intrínseco, em que a descrição é definida por conseguir descobrir a interpretação dos valores 
simbólicos da imagem, onde estão entrelaçadas preocupações do contexto na produção, como 
fatores históricos e sociais. Esse termo deve ser adotado quando a obra é entendida como um 
documento de evidência de algo histórico, “[...] a atitude básica de uma nação, de um período, 
classe social, crença religiosa ou filosófica- qualificados por uma personalidade e condensados 
numa obra”. (PANOFSKY apud OLIVEIRA; NUNES 2010, p.311). Todo esse processo 
necessita de um alcance de visão ao material disponível, aos registros disponíveis, a 
decodificação quanto à teoria cultural, social e econômica. E por fim, uma análise e 
interpretação das informações colhidas. 
“Todo conceito histórico baseia-se, obviamente, nas categorias do 
espaço e tempo. Os registros, e tudo o que implicam, têm que ser localizados e 
datados. Mas, acontece que esses dois atos são na realidade, dois aspectos de uma 
mesma coisa. Se eu disser que uma pintura data cerca de 1400, essa afirmação não 
teria o mínimo sentido, onde foi produzida nessa data; inversamente, se eu atribuir 
uma pintura a uma escola florentina, preciso ser capaz de dizer quando foi produzida 
por essa escola. O cosmo da cultura, como o cosmo da natureza, é uma estrutura 
espaço-temporal. O ano que 1400 em Florença é totalmente diferente do ano de 1400 
em Veneza, para não falarmos de Augsburg, Rússia ou Constantinopla.” 
(PANOFSKY, 1991, p. 26). 
Para ilustrar essa ideia, pode-se voltar alguns anos, em uma época em que homens 
tradicionalmente eram representados utilizando chapéus no dia-a-dia das cidades, e como forma 
de cumprimento, o gesto de levantar seus chapéus. Esse exemplo pode ser visto como um 
exemplo de cultura ocidental, de certa época, em certa classe social, no gênero masculino em 
uma ou algumas nacionalidades. Porém, não pode ser visto com um retrato da mesma época em 
diferentes culturas mundiais, pois muito provavelmente esse hábito ou costume não seria 
encontrado em pessoas da África ou Ásia. Dito isso, nota-se a necessidade à observação de 




e cultura para a interpretação correta. Diante disso, a sensibilidade do pesquisador é 
determinante para o resultado da análise. 
Sabe-se, contudo, que são conhecidas lacunas da proposta de Panofsky. Ao pontua-
la como fundamentação para o tratamento das imagens, sabe-se dos riscos que todos aqueles 
que se propõem a trabalhar com fontes imagéticas correm. Pois, a variedade de possibilidade e 
abrangências que essas fontes oferecem é indescritível. O historiador inglês Peter Burke (2004, 
p.44) explica que os historiadores de arte que se opunham a superficialidade na interpretação 
das imagens feitas pela análise formal eram chamados iconografistas, esses diziam que a ideia 
de que “as pinturas não são concebidas simplesmente para serem observadas, seriam também 
para serem lidas”(BURKE, 2004). O livro “Testemunho Ocular” Burke (BURKE, 2004) que 
se dedica ao “uso da imagem como documento histórico” apresenta um capítulo sobre 
iconologia e uma epígrafe de Panofsky. Ainda sobre os elementos de análise das imagens, Neiva 
(1993) descreve o método de Panofsky e resume:  
“O significado das imagens é alcançável graças a uma mistura de 
erudição e quebra-cabeça, como a interação de hipóteses, deduções e provas fatuais, 
análoga à solução de enigmas que atormentam os detetives”. (NEIVA, 1993, p. 15).  
Mais tarde, com a Revolução Industrial houve uma intensa transformação em 
diversas áreas, como: economia, arquitetura, cultura, sociedade etc. Nesse sentido, a fotografia 
passou a ter um papel importante como forma de expressão cultural. Pode-se dizer, que a 
fotografia, é resultante da ação de alguém que, em determinado tempo e espaço registrou algo 
empregando o recurso tecnológico. A fotografia, pode ser vista como uma cópia de alguma 
coisa ou alguém reproduzida como imagem. Kossoy (2001) descreve essa invenção da 
fotografia como: 
“O mundo tornou-se de certa forma “familiar” após o advento da 
fotografia; o homem passou a ter um conhecimento mais preciso e amplo de outras 
realidades que lhe eram, até aquele momento, transmitidas unicamente pela tradição 
escrita verbal e pictórica”. (KOSSOY, 2001, p.26) 
Com base nisso, os termos de iconografia foram adaptados pelo pesquisador 
brasileiro Boris Kossoy, que introduziu elementos específicos no universo fotográfico. Ele 
manteve as definições iniciais de Panofsky, tornando-as utilizáveis para análise de fotografias. 




retrato como um arquivo de determinado tempo e espaço.  Sabendo que a fotografia, é o produto 
final da máquina, fotógrafo, tempo e espaço. 
Na fotografia, a iconografia seria a responsável pela reconstituição de elementos 
visíveis que compõem a imagem fotográfica. Enquanto, ficaria a cargo da iconologia uma 
minuciosa recuperação das informações intrínsecas da imagem. Quando se compreende 
aspectos iconológicos e iconográficos da elaboração de uma imagem, sua conceituação é maior. 
Quanto ao conteúdo da análise fotográfica, dois sentidos fazem parte da análise, o sentido 
denotativo onde não há espaço para interpretações e o sentido conotativo, quando há espaço 
para interpretação. 
 A maneira de analisar imagens é concebida de distintas formas por diferentes 
autores. Ainda sobre a análise iconográfica, muitos autores tiveram seu grau de contribuição 
nesse sentido. Manini6  (2002), sugere que se faça uma análise baseada nas ideias de Panofsky 
e complementa propondo respostas para algumas perguntas extraídas de suas pesquisas. Da 
fotografia no momento da análise pede-se que se analise as seguintes perguntas: 1- “quem” ou 
“o que” aparece na imagem (descrição ou nome das pessoas e/ou lugares); 2- “Onde” aparece 
na imagem (localização espacial e geográfica); 3- “Quando” foi realizada a tomada (indicação 
da data, tempo cronológico ou ocasião); 4- “Como” são ou estão os principais elementos da 
imagem (complementação da descrição inicial feita) do motivo principal da imagem 
(complementação da descrição inicial feita do motivo principal da imagem).  
Segundo Manini (2002), a indexação consiste em duas etapas: primeiro a análise 
conceitual do documento, ou seja, qual o assunto tratado ou representado por ele e segundo a 
tradução, que consiste no assunto do documento, que deve ser representado por um termo de 
uma linguagem documental.  Já Smit7 (1996), segue outras categorias de perguntas, sua teoria, 
também baseada nas ideias de Panofsky, sugere que se responda algumas perguntas para 
resolver a indexação. As categorias propostas por ela são:  1- quem, é a identificação do objeto 
(seres vivos, artefatos, construções, acidentes naturais, etc.); 2- onde,  a localização da imagem 
no espaço geográfico; 3- quando, localização no espaço tempo; 4- como, é a descrição de 
atitudes ou detalhes do objeto; 5- o que, é a descrição de atitudes ou detalhes do objeto. Essas 
são utilizadas por muitos estudiosos como parâmetros para uma variedade grande de análise de 
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7 Joana Wilhelmina Smit, formada em biblioteconomia e documentação pela Universidade de São 




texto e documentos.  Já a pesquisadora Sara Shatford, introduza partir da descrição de Panofsky, 
uma diferenciação para pensar a representação da imagem, “segundo a qual o significado fatual 
corresponde à pergunta: “a imagem é de que?”. E o significado expresso pergunta: “a imagem 
é sobre o que?”. (SHATFORD apud Smit, 1996). Shatford retoma as mesmas categorias para a 
representação da imagem, introduzindo uma descrição de “de genérico”, “de específico” e 
“sobre”. Ela representa os níveis em categorias, pelo motivo que um usuário pode compreender 
o sentido pré-iconográfico de uma imagem, mas não consegue entender suas necessidades em 
termos iconográficos. As categorias de Shatford representam os questionamentos de: Quem, 
Onde, Quando, Como e O que. Outros autores também aplicam essas categorias.  
 Finalmente, podemos entender que a interpretação iconológica requer mais do que 
a familiaridade com os conceitos, temas ou fontes, ela requer uma base mais sólida e científica 
para ser reconhecida. O texto enfoca algumas questões relativas à análise iconográfica com 
ideia de diferentes autores e estudiosos, com opiniões relevantes.  
“Pinturas, desenhos, esculturas, fotografias, cartões postais também 
podem dizer sobre o passado e, particularmente, sobre a educação em outras épocas. 
Tradicionalmente utilizada como ilustração daquilo que os documentos escritos 
diziam, a iconografia vem sendo, crescentemente, considerada importante e 
incorporada aos trabalhos de História da Educação. Uma discussão sobre as 
exigências imposta a sua utilização nas pesquisas também tem sido feita, destacando-
se a especificidade que tem as condições de sua produção em cada época e sociedade.” 
(LOPES; GALVÃO, 2001, p.84). 
 
3.5.1 Conceitos de Iconografia Aplicados à Arquitetura 
A imagem, traz informações sobre o mundo de aspectos visuais e de aspectos não 
visuais também. Além da iconografia como prática, também existe o aspecto que busca 
entender como a iconografia faz parte de estudos relacionados à arquitetura, ora, a arquitetura 
é uma atividade de criação de ambientes e os primeiros passos em geral são através de desenhos 
e plantas arquitetônicas. Nesse sentido, a imagem sempre esteve muito ligada à arquitetura 
desde as primeiras construções em que havia uma relação da arquitetura com murais e pinturas. 
No Egito, por exemplo, havia a produção de superfícies com decorações pictóricas. Durante a 
época clássica, gregos e romanos revestiram paredes como suporte para pinturas e grandes 




No Renascimento inovações resultaram na pintura a óleo e em técnicas de perspectiva que 
renderam diversas aplicações, dentre elas os murais. No período barroco as pinturas 
proporcionavam um efeito de contraste em paredes e tetos. Já no rococó, houve uma exploração 
em murais no interior de palácios. No Neoclássico, repetiu-se a Grécia antiga a partir de uma 
memória gráfica traduzida em pinturas murais. Todos esses exemplos, são representações de 
cada época, de uma cultura, sociedade e economia. Bruce Trigger (1993) destaca em sua análise 
em Early Civilizations: Ancient Egypt in Context que a monumentalidade também pode causar 
grande impacto em grupos sociais, ou seja, em muitas culturas o tamanho e a grandiosidade do 
ícone pode ser uma representação de poder. 
A relação da arquitetura com a iconografia ficou mais próxima com o início com 
estudos e produção de conhecimento arquitetônico. “Arquitetos tratadistas utilizavam recursos 
modernos de representação que influenciaram direta ou indiretamente muitos projetos e 
permitiram muitos avanços interpretativos para a história da arquitetura”. (TOGNON, 2011). 
A descoberta dos manuscritos de Vitruvius causou grande impacto por muitos séculos em todo 
o mundo ocidental. Pode-se citar nomes de arquitetos tratadistas mais famosos nomes como: 
Marcus Vitruvius, Leon Batista Alberti e Andréa Palladio. Eles estruturaram na tríade 
fundamental: construção, funcionalidade e estética. Até este momento histórico, a única forma 
de se lembrar de lugares ou construções era meramente pela memória ou se fosse o caso através 
de croquis e desenhos, como um meio de materializar um ideal sociocultural.  
Vitruvius, (1 a.C) via a arquitetura como uma combinação de ordenamento, 
disposição, eurritmia, proporção, convivência e agenciamento. Publicou dez livros em que o 
primeiro, ele cita três atributos da arquitetura mais famosos quando intitulados por ele: firmitas 
(solidez), utilitas (utilidade) e venusitas (beleza). Desde a primeira edição, pode-se acompanhar 
os desdobramentos da representação arquitetônica com a demonstração dos princípios 
euclidianos para composição das formas geométricas, repertório e arquitetura. Ele acreditava 
que o desenho é um espelho da prática da arquitetura (GOMEZ, 1982). 
“Por ser funcional, por dirigir-se e fundar-se nas necessidades práticas 
dos homens, mais do que no culto aos deuses, a arquitetura romana supera a 
arquitetura grega, por ser útil a não mais bela, é mais bela porque é útil” (DZIURA, 
2006) 
Já Alberti (1404-1472), o “homem universal” do Renascimento, estudava várias 




voltado para as artes e para construção de residências e espaços urbanos. Ele era preocupado 
com as experiências humanas. Sua dificuldade de compreender Vitruvius levou-o a escrever 
seu próprio tratado. Para ele, o projeto é abordado em duas partes, ou seja, primeira, a 
construção e segunda, o programa com um arranjo esquemático entre planta e contorno 
geométrico. O projeto se aplica a matéria sendo responsável por construir a forma da totalidade 
organizada, na qual se resolvam as exigências de: firmitas, utilitas e venusitas. Ele propõe um 
pensamento para a organização dos espaços em função das necessidades humanas. Em “Re/ 
Edificatória” há uma mistura de princípios matemáticos baseados em geometria e proporções. 
A recriação de regras da natureza com relação matemática. Uma base numérica é utilizada como 
forma de exceder a funcionalidade. E tudo isso é traduzido em textos, desenhos e croquis 
(DZIURA, 2006). Alberti foi o primeiro a distinguir design e estrutura (GOMEZ, 1982).  
Já o tratadista Palladio (1508-1580) estudou Vitruvius e Alberti além de outros 
tratadistas e escreveu seu próprio tratado também. Ele desenvolveu uma rigorosa interpretação 
da arquitetura clássica filtrada pelos escritos de Vitruvius, fazendo referência aos seus três 
atributos famosos. Seus estudos referem-se a uma relação numérica, estrutural e funcional em 
relação a coisas naturais e obras construídas. Seu tratado e estudos têm como base de croquis, 
esboços e desenhos e inspiração a cidade de Roma (DZIURA, 2006).   
Outro marco da iconografia com relação a arquitetura foram os desenhos do 
‘Homem Vitruviano”. Inspirado na obra de Vitruvius são desenhos de Leonardo da Vinci 
(1452-519). Produzidos em 1490, durante o Renascimento. Representando um ideal clássico de 
beleza, harmonia, equilíbrio nas formas e perfeição das proporções.  O desenho reflete as 
proporções humanas esboçadas por Vitruvius, com a união da matemática, arquitetura e 
filosofia. Essa obra é reconhecida mundialmente independente da época, sempre teve e será um 
grande marco na arquitetura.  
Todos os estudos dos tratados são ideias traduzidas em desenhos que tiveram 
grande impacto no âmbito arquitetônico, mostrando que a arquitetura e iconografia podem 
servir como diálogo entre sociedade, tempo, espaço e cultura além do retrato histórico. Existe 
também, uma relação muito forte entre a imagem do projeto e a imagem que se tem da cidade 
com a “estampa” do projeto. Desde a antiguidade quem visita um edifício ou uma cidade e quer 
guardar aquela “imagem” a opção que  se tinha era simplesmente tentar guardar na memória, 
poucos eram os que tinham acesso e condições de fazer uma pintura ou um desenho, foi o que 




social e cultural a memória então se tornaria memória social e poderia justificar ações no 
presente com referência ao passado. Existiam muitas relações de poder a partir da arquitetura e 
iconografia antiga e existem muitos estudos relacionados a isso, estudos de prédios públicos, 
moradias privadas, monumentos funerários, catedrais, palácios e a própria representação das 
cidades é algo bem forte.  
“Há muito chegamos à conclusão de que a arte não é produzida num 
espaço vazio, de que nenhum artista é independente de predecessores e modelos, de 
que ele, tanto quanto o cientista ou filósofo é parte de uma tradição específica e 
trabalha numa área estruturada de problemas.” (GOMBRICH, 1986, p.24 apud 
MAKOWIECKY, 2012). 
Christine Boyer (1998) em “The City of Collective Memory” descreve diversos 
modelos visuais e mentais em que o ambiente urbano foi identificado, figurado e planejado 
onde ela distingue três mapas: o primeiro a cidade como panorama caracterizando uma cidade 
tradicional; o segundo a cidade como panorama caracterizando uma cidade moderna; e o 
terceiro a cidade como espetáculo caracterizando a cidade contemporânea. Ela também 
relaciona política e economia como característica de uma forma cultural ou estética de 
representar a cidade. David Freedberg (FREEDBERG apud SANTOS, 2015 p.8) propõe em 
“The Power of Image” o estudo da imagem, não somente com valor estético ou artístico, mas 
também, distante da arte, com o objetivo de valorizar o efeito que a imagem produz nas pessoas, 
o papel da imagem na sociedade.  
A iconografia como instrumento de análise foi muito utilizada na elaboração de 
signos gráficos, e por meio dela, faz-se uma releitura estilizada na elaboração de grafismo da 
arquitetura, da fauna, da flora, e dos elementos culturais do lugar a ser pesquisado. Nesse 
sentido, criam-se muitos padrões e estampas que podem ser aplicados em diversas etapas da 
construção arquitetônica, como estampas de estofados, cortinas e até roupa de cama, papéis de 
paredes, azulejos, diversos outros itens de design e decoração que compõe o processo 
arquitetônico.  
Ao longo do tempo, mais precisamente na segunda metade do século XIX, a 
fotografia assume definitivamente um papel documental na história contemporânea. Ela veio a 
somar com o conjunto tradicional de representações o recurso moderno de criação de imagens. 
No Brasil, Ramos de Azevedo já fazia uso sistemático da fotografia no final do século XIX, 




partir de 1940, houve uma popularização de câmeras fotográficas em todo o mundo, câmeras 
mais acessíveis e menores. Nesse ritmo, alguns anos depois, vieram às filmadoras portáteis o 
pelo mundo inteiro de pessoas passaram a registrar além de fotos, filmes de suas vivências, em 
especial as arquitetônicas. Devido a toda essa evolução, a fotografia se vinculou totalmente ao 
processo de documentação e registro arquitetônico. As imagens de George Kidder Smith (1913-
1997) ficaram muito famosas, em especial as que foram para a exposição e o catálogo Brazil 
Builds: New and Old no MOMA. O uso da imagem fotográfica como um dos principais recursos 
de representação arquitetônica, ficou evidente, com a publicação de diversas revistas e livros. 
O conhecimento arquitetônico da maioria dos arquitetos contemporâneos formou-se em boa 
parte sobre representações de imagens fotográficas.  
Com a industrialização rápida, e o crescimento urbano, no mundo todo também 
houve uma vasta proliferação de materiais publicitários e anúncios relacionados à arquitetura. 
Produtos impressos, antes, estavam somente em livros e jornais, agora estão como forma de 
comunicação impressa variada. Ainda sobre o impacto que a iconografia causa na arquitetura, 
Maurice Halbawasch (HALBAWSCH apud GRALHA, 2011, p.16) afirma que as memórias 
são constituídas por grupos sociais e que os grupos sociais determinam o que é memorável. A 
prática da arquitetura, pode gerar resultados que compõem a identidade de regiões e referências 
culturais que geram valor histórico e ou cultural.  Peter Burke (BURKE, 2006), retoma a ideia 
de construir memórias a partir da relação individual ou coletiva, que pode ser no contexto social 
e cultural da relação individual ou coletiva. Essas memórias podem ser em relação ao meio, 
trazida pelo uso da iconografia e da arquitetura. Mitchell (MITCHELL apud SANTOS, 2015 
p.9) ministrava uma disciplina chamada “cultura visual” na década de 90 e teve grande 
influência na área, seu argumento sobre o assunto era a análise de todas as mídias visuais e sua 
recepção, importando a compreensão dos sistemas de representação que as pessoas fazem do 
mundo através do visual, desta forma, estuda especificamente as fontes iconográficas. 
 
3.5.2 Referências de Iconografia  
Sobre as referências de iconografia, pode-se citar alguns trabalhos que contribuíram 
para o processo de compreensão e desenvolvimento da pesquisa. Começando por João Bueno 
(BUENO, 2003), orientado por Prof. Maria Carolina Boverio Galzerani, fez uma dissertação de 




objetivo da tese é, desvendar as imagens de livros didáticos históricos com base na análise 
iconográfica. Para concluir, ele faz considerações e propõe formas de leituras de imagens em 
documentos históricos aplicados ao ensino. Além de João, pode-se citar Molina (MOLINA, 
2010), da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, orientado por José Augusto Costa 
Avancini. Ele apresentou uma monografia, cujo título “Dá Prática a Teoria: O Método 
Iconológico de Erwin Panofsky”, que é uma análise comparativa dos conceitos de Panofsky e 
o desenvolvimento do seu método.  
Na tese de doutorado de Devani Salomão de Moura Reis (REIS, 2005), o título 
“Comunicação Pública dos Serviços de Saúde para o Idoso: Análise da Produção e Percepção 
da Cartilha “Viver mais e Melhor”” orientada por Heloiza Matos, o objetivo é entender a 
trajetória comunicativa da cartilha. Ela analisa o conteúdo, identificando as mídias de 
transmissão e verificando a visão do público alvo. Já Amanda Santos (2015), que fez um artigo, 
cujo título “Uma trilogia para estudar o medievo: Micro-história, Iconografia e Arquitetura”, 
propõe uma discussão de fontes de iconografia e arquitetura, desde o período medieval. O 
objetivo do artigo é demonstrar que arquitetura e iconografia tem uma relevância muito grande 
para tratar de evidências históricas.  
No artigo “Igreja do Centro Administrativo da Bahia- Lelé em uma abordagem pré-
iconográfica” Daniel Paz (2007) analisa como a igreja do arquiteto João Filgueiras Lima tem 
uma abordagem pré-iconográfica. Ana Teresa Gonçalves e Macsuelber da Cunha (2015) 
fizeram um artigo, cujo título “Reflexões sobre arquitetura religiosa romana: a construção de 
templos segundo o De architectura, de vitrúvio” utilizando a obra de Vitrúvio para refletir sobre 
arquitetura com um viés iconográfico. Anete Abramowicz (2011), Debora Silveira, Ione Jovino 
e Lucélio Simião fizeram um artigo para evidenciar a maneira que as crianças e a infância foram 
tratadas nos séculos XIX e XX, em especial crianças negras, para isso, foi utilizada a base de 
análise iconográfica para a pesquisa. O título “Imagens de crianças e infâncias: a criança na 
iconografia brasileira dos séculos XIX e XX”  
Ulpiano Menezes (2003) da Universidade de São Paulo, publicou um artigo cujo 
título “Fontes visuais, cultura visual, história visual. Balanço provisório, propostas cautelares” 
cujo objetivo é discutir sobre as fontes visuais para discussão da vida social e dos processos 
sociais com base na iconografia. Tarcísio Bahia de Andrade (2002), em sua tese de doutorado 
fez um trabalho com objetivo de analisar a paisagem do Rio de Janeiro do ponto de vista 




Arquitetura no Rio de Janeiro, iconografia do olhar conciliador de pintores e arquitetos”. E por 
fim, no artigo “Rede Social Arquigrafia-Brasil: Estudos Iconográficos da Arquitetura Brasileira 
na Web 2.0”, os autores, Artur Rozestraten et al. (2010), investigam o acervo coletivo on-line 
de imagens digitais de arquitetura brasileira, a busca foi feita por imagens fotográficas. O 
objetivo do trabalho é ampliar a cultura visual arquitetônica e promover interpelação entre 













































4 DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA: ANÁLISE DAS CARTILHAS DE 
ACESSIBILIDADE 
Neste capítulo será descrito como procedemos a Análise Iconográfica e a aplicação 
metodológica. 
 
4.1  ANÁLISE ICONOGRÁFICA 
Como citado anteriormente, para uma melhor compreensão, a análise Iconográfica 
foi dividida em três etapas, utilizando como base os estudos de Panofsky (1991), são elas: 
        1. Descrição Pré-Iconográfica: foi realizada uma tabulação de todas as cinquenta e 
cinco cartilhas, somando uma contribuição da pesquisa com conceitos de acessibilidade de 
Sassaki (1997), categorização pelas Deficiências (Decreto nº. 5.296/04) e categorização pela 
Legislação (Norma NBR 9050/2015).  
2. Descrição Iconográfica: nesta parte foi realizada a descrição iconográfica das 
cartilhas com informações que nos permitem distinguir cores; informações visuais, como ela 
foi concebida e os critérios estéticos utilizados; informações textuais do assunto tratado e da 
forma como é tratado; informações contextuais, informações que dizem respeito a tudo aquilo 
que se sabe sobre as razões e intenções do fotógrafo ao criar a fotografia. Não foi analisado a 
parte textual da cartilha, aspectos linguísticos, aspectos gramaticais ou aspectos de aplicação de 
normas. 
3. Descrição iconológica: foi realizada a descrição baseada nas características 
acima, incorporando informações relacionadas a cultura, legislação e sociedade no contexto das 
cartilhas. 
A seguir é apresentado a descrição de como foram realizadas as análises em cada 







4.2  DESCRIÇÃO PRÉ-ICONOGRÁFICA 
A descrição pré-iconográfica trata dos assuntos primários dos objetos e ações, 
formas e representações na imagem. A descrição é feita pela descrição das formas, ou seja: 
certas configurações de linha e cor; representações de objetos como: seres humanos, animais, 
plantas, casas, ferramentas e assim por diante e pela percepção de algumas qualidades 
expressionais, como o caráter pesaroso de uma pose ou gesto, ou a atmosfera caseira e pacífica 
de um interior. O mundo das formas assim reconhecidas como portadoras de significados 
primários ou naturais pode ser chamado de mundo dos motivos artísticos.  
Para o desenvolvimento desta pesquisa, foram selecionadas 55 (cinquenta e cinco) 
cartilhas publicadas por diferentes órgãos públicos e privados e diferentes localidades do Brasil. 
Essas cartilhas foram analisadas e tabuladas conforme descrito na Metodologia. Para chegar até 
esse número de cartilhas em primeiro lugar houve uma pesquisa em plataformas digitais em 
busca de cartilhas até esgotar as pesquisas, visto que muitas eram iguais. Em uma segunda 
etapa, foram contactadas via e-mail, facebook e telefone todas as cidades da região 
metropolitana de São Paulo na busca por novas cartilhas. E por último, foram contactados CAU 
e CREA de todos os estados em busca de cartilhas próprias. Ao final, foi descartado as cartilhas 
que eram iguais, e chegou-se ao número de 55 cartilhas. Vale observar, que após a conclusão 
da etapa de busca por cartilhas, novas foram encontradas e recebidas, porém essas não foram 
consideradas. Até o momento final da pesquisa chegou ao número de 5 cartilhas não incluídas.  
Na pesquisa, foi individualmente analisada a iconografia da capa e todas as folhas 
que fazem parte da cartilha. As cartilhas selecionadas são:  
1. IBAPE-SP. Inspeção Predial “Acessibilidade". São Paulo. 2012; 
2. CREA-SP. ACESSIBILIDADE: Respeite o direito de ir e de vir. A maior 
Deficiência é a Indiferença. São Paulo, 2017 
3. CPA. Mobilidade Acessível na Cidade de São Paulo: Edificações, vias 
públicas, leis e normas. São Paulo. Copyright. 2005; 
4. PREFEITURA DE SÃO PAULO. Dicas de relacionamento com as pessoas 
com deficiência. São Paulo; 




6. SEBRAE. Guia de Acessibilidade em Eventos: Projeto SEBRAE mais 
acessível. São Paulo; 
7. CALÇADA CERTA- REDE DE ESPAÇOS PÚBLICOS.  Calçada Certa: 
manual de projeto e execução. Florianópolis. 2018; 
8. IPUF. Manual de Acessibilidade. Florianópolis. 2004-2015; 
9. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Manual de Acessibilidade Espacial para 
Escolas: o direito à escola acessível! Brasília. 2009; 
10. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. 
Promovendo acessibilidade espacial nos edifícios públicos: Programa de Acessibilidade às 
Pessoas com Deficiência ou Mobilidade Reduzida nas Edificações de Uso Público. Santa 
Catarina. 2014; 
11. SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DA CIDADE E MOBILIDADE 
URBANA. Cartilha Calçadas Pelotas. Pelotas. 2014; 
12. PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE. Cartilha Porto Alegre 
Acessível para Todos: Conquista consciente, com responsabilidade. Porto Alegre. 2007; 
13. MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL. Cartilha de 
Acessibilidade Arquitetônica e Urbanística: município legal é município acessível. Porto 
Alegre. 2010; 
14. CREA-ES. Acessibilidade. Espírito Santo; 
15. CEPDE. Cartilha dos Direitos das Pessoas com Deficiências. Rio de Janeiro. 
2013; 
16. FACULDADE DE MEDICINA DE PETRÓPOLIS. Acessibilidade 
FMP/FASE. Petrópolis. 2017; 
17. CIPAC. Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro – PJERJ CIPAC 
Comissão Internacional para Promoção da Acessibilidade Inclusão e Desenvolvimento. 




18. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL – SEROPÉDICA – RJ. Projeto Calçada Acessível: Guia para projetos de 
espaços públicos. Seropédica. 2012; 
19. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO. Cartilha de 
Acessibilidade Urbana: um caminho para todos. Recife. 2014; 
20. TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS – PROGRAMA 
DE ACESSIBILIDADE. Cartilha Acessibilidade Eleições 2014: Programa de 
Acessibilidade Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. Belo Horizonte. 2014; 
21. PREFEITURA MUNICIPAL DE UBERABA SECRETARIA DE INFRA- 
ESTRUTURA. Acessibilidade. Uberaba. 2005; 
22. CREA-MG. Guia de acessibilidade urbana: Fácil Acesso para Todos. Belo 
Horizonte. 2006; 
23. SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO URBANO. Guia de Acessibilidade. Campo Grande. 2010; 
24. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO. Acessibilidade 
Uma Questão de Inclusão Social. Cuiabá. 2012; 
25. OAB-GO. Pessoa com deficiência, você conhece seus direitos? Goiânia. 2017; 
26. CREA-GO. Manual da Calçada Sustentável. Goiânia. 2012; 
27. CREA- GO. Guia de Acessibilidade de Goiânia: Serviços, Compras, 
Gastronomia, Entretenimento/ Lazer e Saúde. 2ª ed. Goiânia. Gráfica e Editora América. 
2008; 
28. GABRILLI, Mara. Cartilha da Calçada Cidadã: Conserve sua calçada, o 
respeito ao outro começa na porta da sua casa. Brasília. Copyright. 2016; 
29. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Cartilha de Acessibilidade a Edificações, 
Espaços e Equipamentos Urbanos. 1ª ed. Brasília. 2010; 
30. CREA. Acessibilidade Guia Prático para o Projeto de Adaptações e Novas 




31. ANTT. Cartilha de Acessibilidade: Acessibilidade em Terminais e Pontos 
de Parada e rodoviários e Estações Ferroviárias do Sistema de Transporte Interestadual 
e Internacional de Passageiros. Brasília. 2009; 
32. CNMP. Todos juntos por um Brasil mais acessível: cartilha de bolso 
acessibilidade. Brasília. 2017; 
33. SIENGE. Acessibilidade na Construção Civil: Obras Apitadas do Início ao 
Fim. São Paulo; 
34. CREA-BA. Guia Prático para a Construção de Calçadas. 2ª ed. Salvador. 
2007-2010; 
35. FACULDADE DE TECNOLOGIA DE ALAGOAS ORIENTAÇÕES 
PEDAGÓGICAS. Cartilha de Acessibilidade: inclusão na FAT. Maceió. 2018; 
36. Manual de Acessibilidade para Prédios Públicos: Guia para Gestores. 1ª ed. 
2015; 
37. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DESPORTO. Portadores de Deficiências 
Físicas: Acessibilidade e Utilização dos Equipamentos Escolares. 1ª ed. Brasília, 1997; 
38. ANTT. Cartilha de Acessibilidade: Acessibilidade em Terminais e Pontos 
de Parada Rodoviários e Estações Ferroviárias do Sistema de Transporte Interestadual e 
Internacional de Passageiros. Brasília. 2012; 
39. PREFEITURA DE MACEIÓ. Cartilha de acessibilidade das calçadas de 
Maceió superintendência municipal de controle do convívio urbano –AL. Maceió; 
40. PREFEITURA DE MANAUS. Calçada Legal. Como vai sua calçada? 
Manaus. 2017; 
41. SEINFRA. Guia de Acessibilidade: Espaço Público e Edificações. 1ª ed. 
Fortaleza. 2009; 
42. CREA-ES. Cidade Cidadã. Vitória. 2007; 
43. CREA-MG; PREFEITURA DE BH. Guia de Acessibilidade em Edificações. 




44. CREA-MG; PREFEITURA DE BH. Ser Você. Todo mundo tem o direito de 
ser como é Acessibilidade é Respeitar o Mundo para Respeitar as Diferenças. Belo 
Horizonte; 
45. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. 
Acessibilidade nos Canteiros. Acessibilidade: Projetando e Construindo Cidadania. 2ª ed. 
Natal. 2017; 
46. CREA-SC. Acessibilidade- Cartilha de Orientação. 5ª ed. Florianópolis. 
2018; 
47. MTUR. Turismo e Acessibilidade. 2ª ed. Brasília. 2006; 
48. CREA- RR. Acessibilidade - Um guia prático para o profissional: Cartilha 
de Acessibilidade CREA/RR. Boa Vista. 2009; 
49. BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO. Guia 
operacional de acessibilidade para projetos de desenvolvimento urbano com critérios de 
desenho universal. Rio de Janeiro. 2004; 
50. SEBRAE. Acessibilidade nas empresas de alimentação. Recife. 2015; 
51. CREA-SC. Acessibilidade Cartilha de Orientação. 4ª ed. Florianópolis. 2017; 
52. CAU-GO. Cidade com Acessibilidade para Todos. Goiânia. 2015-2017; 
53. AACD. Direitos e benefícios da pessoa com deficiência. São Paulo; 
54. COE. O novo código de Obras e Edificações do DF e suas implicações na 
atuação dos arquitetos. Brasília. 2018; 





Figura 3: fluxograma de descrição pré-iconográfica
 
 
4.2.1.  Indexação 
Para a indexação, Manini (2002) sugere que se faça uma análise baseada nas ideias 
de Panofsky, segundo ela, a indexação consiste em duas etapas: primeira à análise conceitual 
do documento (assunto); e segundo a tradução (representação em linguagem documental). 
Segundo Kossoy (2007, p. 61), essa indexação deverá ter informações concretas sobre o fato 
real (nome do evento, data, local, pessoas envolvidas etc.). Mais na questão de Design, existem 
muitos autores contemporâneos que contribuem para os estudos, o caso de Ellen Lupton que é 
educadora, designer gráfica e autora, em seu livro “Pensar com tipos” (2006) ela traz 
bibliografias e assuntos importantes, como tipografia e seus aspectos formais e estruturais que 
estabelecem estratégias para a publicação e transmissão de informações, fundamentais do ponto 
de vista editorial. Ela aponta a necessidade dos designers conhecerem teorias de interatividade 
para entender os novos hábitos culturais impostos pela tela, lembra ainda da dissolução da 
escrita, a Internet, a natureza dos conteúdos e sua busca, onde leitores valorizam a função em 
detrimento da forma.   
A seguir, apresenta-se um recorte das tabelas contidas no apêndice, para efeito de 
visualização e referência. A tabulação é referente à indexação (tabela 2), referências (tabela 3) 




Tabela 2: Indexação. 
 
 
Tabela 3: Referências/ Profissionais/ Edição. 
 










4.2.2   Estrutura Estilística 
A Estrutura Estilística estuda os processos de linguagem que permitem a quem fala 
ou escreve sugerir conteúdos emotivos e intuitivos por meio das palavras. “A estilística é uma 
das disciplinas voltadas para os fenômenos da linguagem, tendo por objeto o estilo.” (SENA, 
2013) Segundo Bally (1978): “A estilística estuda os fatos de expressão do ponto de vista do 
seu conteúdo afetivo, [...] mediante a linguagem e a ação dos fatos da linguagem sobre a 
sensibilidade” (2. ed., p. 16) Além disso, estabelece princípios capazes de explicar as escolhas 
particulares feitas por indivíduos e grupos sociais no que se refere ao uso da língua. “Entende-
se, [...] como estilística da expressão, o estudo dos valores expressivos e impressivos próprios 
aos diferentes meios de expressão que a língua dispõe, tais valores acham-se ligados à 
existência de variantes estilísticas” (SENA, 2013) Nesse sentido é muito importante 
compreender a quem se refere às cartilhas e o conteúdo estilístico delas. Essa etapa foi tabulada 
primeiramente conforme o uso, ou seja, a quem se destina a cartilha. Essa análise foi feita 
através de leitura de títulos, subtítulos, indexação ou de siglas, por exemplo, a sigla do CREA 
ou CAU dá a entender que a cartilha se destina a profissionais de engenharia ou arquitetura. A 
seguir, apresenta-se um recorte das tabelas contidas no apêndice, para efeito de visualização e 
referência. A tabela 5 apresenta a tabulação referente à estrutura estilística das cartilhas.  
Tabela 5: Conteúdo- Estrutura Estilística. 
 
 
4.2.3  Análise do Produto Visual 
A descrição pré-iconográfica a partir do Produto Visual trata dos assuntos primários 
dos objetos, ações, formas e representações na imagem. O mundo das formas assim 
reconhecidas como portadoras de significados.  
  A análise foi feita somente a partir de imagens, não foi analisado a parte textual, 




pré-iconográfica, ou seja, nessa etapa se dá início à análise pré-iconográfica proposta por 
Panofsky. A tabela foi dividida para que facilitasse visualmente a leitura, as colunas são: 
representação humana, ambiente e tipo de imagem. Nesta etapa considerou-se ícones, desenhos, 
fotografias e pinturas. Segundo Panofsky (1979, p. 47):  
“A linguagem visual está relacionada com a comunicação que a 
imagem possibilita, sabe-se que assim como alguém pode verbalizar o pensamento, 
pode-se visualizar o mesmo. A teoria da arte e do design é usada para construir 
composições visuais. Exemplos de linguagem visual são: linhas, formas, cores, 
texturas, diagramas, mapas entre muitos outros.” (PANOFSKY, 1979, 9.47) 
A primeira análise feita foi quanto ao tipo de representações humanas, ou seja, 
classificou-se em: uma pessoa, representada sozinha, desolada; família, considerou-se casais, 
trios, quartetos que continham crianças e/ou gestantes; dupla, que considerou qualquer 
representação em dupla; e sem nenhum indivíduo, ou seja, imagens sem nenhuma representação 
humana. 
Depois a análise foi feita, a respeito do ambiente, ou seja, classificou-se as cartilhas 
em alguns tipos de ambientes, sendo eles: ambiente escolar: ambientes que remetem a escola, 
sala de aula, pátio, acesso, etc.; ambiente de trabalho: considerou-se ambientes que remetem a 
escritórios, com bancadas, papéis, livros ou computadores; ambiente urbano: considerou-se 
calçadas e ruas; ambiente genérico: considerou-se qualquer ambiente que não tinha uma 
característica forte e que poderia ser inserido em diferentes ambiente; ambiente esportivo 
considerou-se ambientes com quadras, piscinas com aspecto esportivo, vestiários, a ambientes 
que remetem ao esporte contendo bicicletas, bolas e/ou aparelhos de ginástica; ambiente 
hospitalar: considerou-se qualquer ambiente hospitalar e clínico; ambiente de lazer: considerou-
se parques, teatros, hotéis, shoppings e restaurantes; e, ambiente residencial: que se considerou 
qualquer ambiente de uma residência como quartos, banheiros, sala, cozinha e varandas.  
E por último analisou-se o tipo das imagens, podendo ser definida como uma 
representação visual de alguma coisa seja real ou não, como uma pintura, um desenho, um 
esboço de cenas de objetos, paisagens ou animais. Uma imagem também pode ser definida 
como a luz produzida e projetada na tela da televisão, computador ou celular, a fotografia é 
uma imagem também. Figura é algo ou alguém que demonstra ou algo exibido, pode ser uma 
ilustração, desenho, registro ou fotografia. Martine Joly (1996) fala sobre o estado da imagem 




objeto representado que podem ser consideradas “análogos perfeitos do real”. Na maioria das 
vezes, as imagens registradas assemelham-se ao que representam. A imagem sempre teve um 
papel significativo na história do homem, pode-se destacar grandes mestres como Leonardo da 
Vinci, usava o desenho como instrumento para compreender a realidade e Rembrandt, um 
mestre do desenho e gravura barroca, conhecido por estudos de claro e escuro. Escolhemos para 
a descrição as seguintes representações: fotografia, que é uma imagem produzida através de 
uma câmera fotográfica; imagem, seriam as ilustrações digitais, que é criada a partir de 
combinações matemáticas e geométricas entre a ligação de pontos e segmentos de linhas sobre 
um plano bidimensional; pintura que é uma técnica que utiliza pigmentos em forma líquida para 
colorir uma superfície, atribuindo tons e texturas, esta superfície pode ser tela, papel, madeira, 
etc.; e desenho a mão livre, que um processo artístico manual assim como a pintura, utilizando 
como ferramenta lápis e ou canetas. As tabelas 6 e 7 apresentam a tabulação referente à 
descrição pré-iconográfica das cartilhas. A seguir, apresenta-se um recorte das tabelas contidas 
no apêndice, para efeito de visualização e referência. 
Figura 4: Representação de Imagem 
 






A seguir, na tabela 7 (recorte do apêndice), o primeiro filtro foi o do traço, que 
analisa quanto às linhas curvas e retas. Em seguida, o próximo filtro analisou as imagens quanto 
a cores e matiz, sendo um elemento fundamental na linguagem visual, a cor pode influenciar o 
comportamento, transmitir sensações e mensagens. Está muito ligada ao nosso cotidiano, 
diferente do traço, a cor é algo que notamos com maior intensidade. Segundo Silveira (2015) 
Leonardo da Vinci (1452- 1519) foi um dos primeiros a reunir dados existentes em direção a 
criação de uma teoria da cor, no séc. XVII, Isaac Newton conseguiu identificar os aspectos da 
cor e criar uma teoria através de experiências com luz branca sobre um prismas e assim 
conseguiu identificar todas as cores do arco íris. Cor, na definição da óptica é um fenômeno 
físico-químico em que a luz é refletida ou absorvida por parte das ondas eletromagnéticas e 
refletem as restantes, que são reproduzidas pelos olhos. Dito isso, entende-se que em condições 
de pouca luz, o ser humano consegue ver cores de preto e branco somente. As cores primárias 
são: verde, azul e vermelho, enquanto preto é a ausência de luz. A cor branca representa as sete 
cores do espectro: vermelho, laranja, verde, azul, anil e violeta. Matiz refere-se ao nome dos 
grupos de cor, como: azul, amarelo, verde, etc. Nesse caso, é a característica que define e 
distingue uma cor, para se mudar o matiz de uma cor acrescenta-se a ela outro matiz. É possível 
distinguir o vermelho do azul, na oposição diametral de um tom para um ou outro lado do 
círculo cromático, em que o azul esverdeado e o azul acinzentado serão matizes diferentes de 
verde. Já o tom refere-se a maior ou menor quantidade de luz presente na cor, quando se 
adicionar preto a determinada matiz, este se torna mais escuro, adicionando branco, se torna 
mais clara. E essas gradações são chamadas escalas tonais. A intensidade caracteriza a força da 
cor, diz respeito ao brilho da cor. Um matiz de intensidade alta ou forte é uma cor vívida e 
saturada, logo uma cor de intensidade baixa ou fraca é um “pastel”. No disco de cores é possível 
ver que o amarelo tem intensidade alta, enquanto a violeta é baixa. Saturação da cor mostra se 
a cor é natural ou pigmentada artificialmente, está associada a pureza. Em sua intensidade 
máxima, são as cores dita puras. “A saturação representa o grau de pureza de um matiz, se os 
matizes forem puros, significa que são completamente saturados (saturação 100).” (SANTOS, 
2017) “Para tornar uma cor mais escura, a sua sensibilidade deve ser menos ativada, perdendo 
assim luminosidade e saturação.”. (Kuehni apud SANTOS, 2017) A temperatura é também uma 
característica da cor.  
Escolhemos as cores primárias, ou seja, vermelho, azul e verde. Também utilizamos 




pesquisa notou-se a necessidade de inserir um grupo de cores amarelas amarelo. Então, além 
das cores primárias foi inserido as opções de colorido, amarelo e branco e preto. 
Quanto ao volume, os itens selecionados para analisar foram os volumes com maior 
frequência durante a pesquisa. Sendo eles: seres humanos, considerou-se qualquer símbolo ou 
imagem de uma representação humana; animais, considerou-se ícones e imagens de todas as 
representações animais (em geral cachorros atribuídos a deficientes visuais, cães guias); 
plantas, considerou-se ícones e imagens de casas, não foi considerado um ambiente interno de 
uma casa, e sim casas em perspectivas e fachadas; ferramentas considerou-se imagens de 
apetrechos para trabalhos, arte e ofícios; ruas, considerou-se imagens de leito carroçável; e 
equipamento, considerou-se imagens de equipamentos urbanos como caixa de correio, banca 
de jornal, bancos, entre outros.  
A tabela 7, ainda apresenta uma última análise sobre as qualidades expressionais-
emoções. As emoções são caracterizadas como sensações físicas ou emocionais, sentidas pelo 
ser humano, provocadas por algum estímulo, como um sentimento ou um acontecimento. Uma 
enumeração desses motivos constitui uma descrição pré-iconográfica de uma obra de arte. 
Segundo Panofsky: “[...] reconhecer a forma e o comportamento dos seres humanos, animais e 
plantas, e não há quem não possa distinguir um rosto zangado de um alegre” (PANOFSKY 
2007, p. 55). São as emoções que permitem que uma pessoa reaja de uma determinada forma 
diante de algum acontecimento de maneira muito pessoal, pois elas podem ser sentidas de 
formas diferentes por cada pessoa. A medicina e psicologia categorizam como cinco as emoções 
básicas do ser humano. Segundo Scatulino (2018) Darwin estudou em seus trabalhos a primeira 
categoria das emoções, chamadas primárias, básicas ou universais, que são: receio, tristeza, 
alegria, medo, raiva, nojo e surpresa. Miguel (2015) entende que na literatura é comum se 
encontrar a nomenclatura “emoções básicas” para distinguir diversas classes desse fenômeno, 
porém, parece não haver um consenso quanto ao modelo teórico que explica o funcionamento 
emocional e uma definição em relação a quantas e quais são as emoções básicas. Contudo, a 
maioria dos autores costuma citar alguma variação dessas: raiva, medo, tristeza, alegria e afeto. 
A raiva é considerada uma emoção primária, que é acionada quando o ser humano necessita de 
energia para superar obstáculos ou ameaças à sua vida ou condição de vida, ela funciona como 
uma reação instintiva. O medo, uma emoção primária, o medo se caracterizam como um 
impulso negativo, que pode impedir qualquer ação que possa colocar a vida do ser humano em 
perigo. A tristeza, a alegria foi frustrada aparece uma raiva impotente e logo dará lugar a uma 




tristeza são menos evidentes do que as das demais emoções, as facetas da tristeza são: triste, 
desesperado, desgostoso, depressivo, entediado, solitário, ferido, desolado, meditativo, 
estafado, retraído, apiedado, concentrado, deprimido, melancólico, nostálgico. A alegria, 
alegria é considerada uma emoção primária, que surge a partir de determinados estímulos 
positivos do ambiente de convívio humano, ela pode ser vivenciada ao desfrutar de bons 
momentos da vida com prazer. Já o afeto, também é considerado como uma emoção básica do 
ser humano, ele caracteriza-se como um sentimento positivo e presente nos estados de amor e 
carinho, nas mais diversas instâncias das relações humanas: maternal, fraternal, filial, 
romântico, etc.  
Para o trabalho a expressão da raiva não foi selecionada. E além das emoções Medo, 
Tristeza, Alegria e Afeto, foi utilizada a expressão Neutro, que é uma expressão facial 
caracterizada pelo posicionamento neutro das características faciais, o que implica uma 
expressão neutra ou não expressivo.  
Tabela 7: Análise do Produto Visual. 
 
 
Na sequência foram analisadas pelo viés da descrição pré-iconográfica, o Filtro 
Conceitual de Sassaki, as Categorias das Deficiências e a categorização pela Legislação.  
 
4.2.4  Filtros Conceituais 
Garantir e oferecer igualdade são um dos principais objetivos quando pensamos em 
acessibilidade e Universal Design. Nesse sentido, o pesquisador Romeu Sassaki (1997) 
desenvolveu uma classificação para diferenciar segmentos de acessibilidade, que são:  
1. Acessibilidade Arquitetônica: tem por objetivo eliminar as barreiras ambientais 




2. Acessibilidade Comunicacional: a eliminação de barreiras na comunicação 
interpessoal, escrita ou virtual;  
3. Acessibilidade Metodológica: objetiva eliminar barreiras nos métodos e técnicas 
de estudo, trabalho,  
4. Acessibilidade Instrumental: a eliminação de barreiras nos instrumentos, e 
ferramentas de ensino, trabalho e lazer; 
5. Acessibilidade Programática: visa eliminar barreiras invisíveis embutidas em 
políticas públicas;  
6. Acessibilidade Atitudinal: tem por objetivo eliminar preconceitos, estigmas, 
estereótipos e  
7. Acessibilidade Discriminatória: que afetam o pleno desenvolvimento social e 
moral de um indivíduo. Utilizando-se deste filtro conceitual, buscou-se classificar e 
contextualizar as cartilhas estudadas.  
A seguir, apresenta-se um recorte das tabelas contidas no apêndice, para efeito de 
visualização e referência. A tabela 8 apresenta os resultados observados nas cartilhas, referente 
ao filtro conceitual do Sassaki.  
Tabela 8: Filtro Conceitual.  
 
4.2.5  Categorias das Deficiências  
Dentro do sistema normativo brasileiro, a deficiência é classificada e elencada de 
modo a “alcançar toda e qualquer pessoa que apresente alguma espécie de anomalia físico-
psíquica, aparente ou não”. (BOLONHINI, 2014, p.18). O Decreto no. 5.296/04 tem critérios e 
categorizações para as deficiências, regulamentando as leis 10.048 e 10.098/2000 e definindo 
deficiência física, deficiência auditiva, deficiência visual, deficiência intelectual, pessoa com 




A análise das imagens contidas nas cartilhas parte do princípio que, mesmo 
considerando diferentes formas de representação, nota-se os mesmos aspectos formais levam a 
compreensão e relação da imagem com algum tipo de deficiência ou dificuldade. Foi 
considerado ícones relacionados a: deficiência visual, representações de deficiência visual, 
como o símbolo da deficiência visual, pessoas com óculos e bengala, com cão guia, etc.; 
deficiência auditiva, representações de deficiência auditiva, como símbolo da deficiência 
auditiva, pessoas com aparelhos no ouvido, pessoas conversando em libras, ou mãos lento 
braile, não se considerou somente imagens de texto em braile, considerou-se somente quando 
havia representação humana com mãos, dedos, etc.; deficiência mental, foi considerado o 
símbolo da deficiência mental e pessoas com traços fisionômicos de algum tipo de deficiência 
mental; deficiência múltipla, representações de deficiência múltipla, como cérebros e pessoas 
com deficiência física com óculos; idosos, representações de idosos, cabelos brancos, corpo 
arqueado e bengala; gestantes,  representações de gestantes, ou seja, mulheres com uma barriga 
saliente; lactantes, representações de mães com bebês, ou seja, mulheres com bebês no colo ou 
com bebês no carrinho de bebê; crianças, considerou-se todas as representações de crianças; 
dificuldade de locomoção, representações de pessoas com bengalas, muleta ou andador, perna 
com gesso e enfermos; sobrepeso, símbolo da pessoa obesa ou ícones e representações de 
pessoas obesas.  
 A seguir, apresenta-se um recorte das tabelas contidas no apêndice, para efeito de 
visualização e referência, a tabela 9 apresenta a tabulação pelo critério das deficiências e 
dificuldades, classificadas em: idosos, gestantes, lactantes, crianças, dificuldade momentânea 
de locomoção e sobrepeso. 







4.2.6  Legislação 
 Para esta categoria, foram selecionados alguns itens da Norma NBR 9050/2015, 
a escolha foi livre de acordo com o que se pensava encontrar mais em cartilhas. Não foi 
considerada a correta aplicação da norma ou eventuais erros ou acertos, mas se foi considerado 
a inserção do(s) item(s). Considerou-se somente imagens representando alguns pontos da 
ABNT 9050. Os temas escolhidos são: área de circulação, sinalização de emergência, piso tátil, 
rampas e sanitários acessíveis. Considerou-se: na área de circulação, ícones de circulação 
horizontal de pedestres; quanto a sinalização de emergência, considerou-se imagens de portas, 
escadas, símbolos e saídas de emergência; piso tátil, considerou-se imagens e ícones de piso 
tátil; quanto às rampas, considerou-se ícones e imagens de rampas acessíveis de circulação ou 
acesso; e quanto aos sanitários acessíveis, considerou-se ícones e representações de sanitários 
acessíveis.  
A seguir, apresenta-se um recorte das tabelas contidas no apêndice, para efeito de 
visualização e referência, a tabela 10, apresenta a tabulação com os itens da Norma NBR9050.  
Tabela 10: Legislação. 
 
 
4.3    DESCRIÇÃO ICONOGRÁFICA 
Segundo Panofsky (2012), a descrição Iconográfica está relacionada ao nível 
secundário, onde se define o significado da imagem a partir de elementos identificados no nível 
pré-iconográfico. Nessa etapa é que se ligam os motivos artísticos e as combinações de motivos 
artísticos. Panofsky destaca que, como se trata de imagens de estórias e alegorias, a análise 
iconográfica mais do que requer experiências práticas, requer uma familiaridade com conceitos 




2007). A descrição foi feita utilizando como base as informações da tabulação (Apêndice I). As 
cartilhas selecionadas foram somente as produzidas pelo CREA e pelo CAU. 
A autora Martine Joly em “Introdução à Análise da Imagem” (1996) descreve a 
forma que algumas questões são inseridas em um contexto sociocultural nas imagens, utilizando 
como base a teoria de Charles Peirce. O objetivo da autora é fazer com que os leitores de 
imagens sejam capazes de ler melhor tudo o que esse meio de comunicação planeja comunicar, 
“(...) pode desempenhar funções tão diferentes quanto dar prazer ao analista, aumentar seus 
conhecimento, ensinar, permitir ler ou conceber com maior eficácia mensagens visuais” 
(JOLY,1996,p.47). Qualquer processo de construção visual é caracterizado por referências 
absorvidas pelo seu criador ao longo dos anos, pode-se verificar que a função de conhecimento 
de apelo da imagem é naturalmente associada com a estética, resultando ao espectador 
sensações específicas.  
“Isso prova que se comunicar por intermédio de imagens, traz ao 
espectador experiências sensíveis e visuais responsáveis por específicas 
interpretações a respeito do que se vê, diferente do que uma comunicação verbal 
poderia estimular neste mesmo receptor. “(JOLY,1996, p.61). 
 
4.3.1  Descrição das Cartilhas Selecionadas 
Para a descrição iconográfica utilizou-se 18 (dezoito) cartilhas selecionadas do 
CAU e CREA de todo o país (figura 5). Foram analisadas, individualmente, as seguintes 
cartilhas:  
4. CREA-SP. ACESSIBILIDADE: Respeite o direito de ir e de vir. A maior 
Deficiência é a Indiferença. São Paulo, 2017 
14. CREA-ES. Acessibilidade. Espírito Santo; 
22. CREA-MG. Guia de acessibilidade urbana: Fácil Acesso para Todos. Belo 
Horizonte. 2006; 




27. CREA- GO. Guia de Acessibilidade de Goiânia: Serviços, Compras, 
Gastronomia, Entretenimento/ Lazer e Saúde. 2ª ed. Goiânia. Gráfica e Editora América. 
2008 
30. CREA. Acessibilidade Guia Prático para o Projeto de Adaptações e Novas 
Normas. Brasília. 2018; 
34. CREA-BA. Guia Prático para a Construção de Calçadas. 2ª ed. Salvador. 
2007-2010; 
39. PREFEITURA DE MACEIÓ. Cartilha de acessibilidade das calçadas de 
Maceió superintendência municipal de controle do convívio urbano –AL. Maceió; 
40. PREFEITURA DE MANAUS. Calçada Legal. Como vai sua calçada? 
Manaus. 2017; 
42. CREA-ES. Cidade Cidadã. Vitória. 2007; 
43. CREA-MG; PREFEITURA DE BH. Guia de Acessibilidade em Edificações. 
2ª ed. Belo Horizonte. 2006; 
44. CREA-MG; PREFEITURA DE BH. Ser Você. Todo mundo tem o direito de 
ser como é Acessibilidade é Respeitar o Mundo para Respeitar as Diferenças. Belo 
Horizonte; 
45. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. 
Acessibilidade nos Canteiros. Acessibilidade: Projetando e Construindo Cidadania. 2ª ed. 
Natal. 2017; 
46. CREA-SC. Acessibilidade- Cartilha de Orientação. 5ª ed. Florianópolis. 
2018; 
48. CREA- RR. Acessibilidade - Um guia prático para o profissional: Cartilha 
de Acessibilidade CREA/RR. Boa Vista. 2009; 
51. CREA-SC. Acessibilidade Cartilha de Orientação. 4ª ed. Florianópolis. 2017; 




54. COE. O novo código de Obras e Edificações do DF e suas implicações na 
atuação dos arquitetos. Brasília. 2018; 
Figura 5: Fluxograma da descrição iconográfica.
 
 
4.4     DESCRIÇÃO ICONOLÓGICA 
A descrição iconológica tem significado intrínseco, em que a descrição é definida 
por conseguir interpretar os valores simbólicos da imagem com contextos de cultura e 
sociedade. “A interpretação iconológica tem por objetivo a constituição de uma via de acesso 
ao espaço de experiência dos produtores dessas imagens, cuja compreensão dos hábitos 
individual e coletivo dos produtores constitui-se como um elemento central."(PANOFSKY, 
2012) 
O objetivo aqui foi estabelecer uma inter-relação das imagens em alguns contextos 
sociais e culturais, tentar compreender o que a imagem quer dizer com sua representação, em 
relação ao tempo e espaço. Para essa etapa utilizou-se as cartilhas do CREA e CAU, com foco 
em cartilhas que contém algum aspecto de inclusão social. Portanto são cartilhas relacionadas 
a um ambiente urbano e que há certa integração social, convívio e inclusão. Foram analisadas 
a capa, assim como a primeira página que contém um ambiente urbano com alguma interação 
humana. Nesse sentido relacionamos os filtros de Sassaki de acessibilidade arquitetônica, 
atitudinal e instrumental (figura 6). Para tanto foram utilizadas as seguintes cartilhas (7 
cartilhas): 





26. CREA-GO. Manual da Calçada Sustentável. Goiânia. 2012; 
39. PREFEITURA DE MACEIÓ. Cartilha de acessibilidade das calçadas de 
Maceió superintendência municipal de controle do convívio urbano –AL. Maceió; 
40. PREFEITURA DE MANAUS. Calçada Legal. Como vai sua calçada? 
Manaus. 2017; 
42. CREA-ES. Cidade Cidadã. Vitória. 2007; 
44. CREA-MG; PREFEITURA DE BH. Ser Você. Todo mundo tem o direito de 
ser como é Acessibilidade é Respeitar o Mundo para Respeitar as Diferenças. Belo 
Horizonte; 
52. CAU-GO. Cidade com Acessibilidade para Todos. Goiânia. 2015-2017; 
Figura 6: Fluxograma da descrição iconológica
 
 
A seguir, os resultados destas três etapas de análise iconográfica serão apresentados 
no Capítulo 5. Primeiro a tabulação da descrição pré iconográfica, depois a descrição 






































5.  RESULTADOS  
Nessa etapa serão apresentados os resultados da pesquisa. s resultados estão 
divididos em: 1. Descrição Pré-Iconográfica, 2. Descrição Iconográfica e 3. Descrição 
Iconológica. As tabulações, referentes à Indexação, Dados de Publicação, Conteúdo, Análise 
do Produto Visual, Filtros Conceituais, Categorias de Deficiências e Legislação, do universo 
das 55 (cinquenta e cinco) cartilhas. Importante salientar que várias imagens analisadas na 
Descrição Iconográfica são (as mesmas) também analisadas na Descrição Iconológica, devido 
à distinção da natureza das análises. 
 
5.1  DESCRIÇÃO PRÉ-ICONOGRÁFICA 
Na pesquisa, foi analisada a capa e todas as folhas que fazem parte das cartilhas 
cinquenta e cinco cartilhas. Nas próximas tabelas serão apresentados os resultados da 
Indexação, que constam na tabela 2 do apêndice. 
    Tabela 11: Ano.  
Produzidas Porcentagem 
Até 2004 3,60% 
De 2005 até 2015 54 % 
após 2016 29% 
Sem informação 13 % 
 
Quanto a produção por período de tempo. Utilizou-se como base o ano das duas 
edições da NBR9050, norma sobre acessibilidade em edificações. Sua primeira versão, foi 
lançada em 2004 e a segunda lançada em 2015. Dessas tabelas 2% tiveram edições posteriores, 
segundas, terceiras e ou quartas versões, das cartilhas analisadas.  












Sobre a edição das cartilhas, infelizmente algumas cartilhas não foi localizado 
informações de edição, dessas a maioria foi produzida em 2007 (4) e 2012 (4). Notou-se das 
cartilhas pesquisadas edições publicadas em 1997 até os dias atuais (2019). As cartilhas em 
suas primeiras edições foram publicadas entre o ano de 1997 e 2018. Quanto a segunda edição, 
a maioria foi produzida no ano de 2006 (3). E quanto às quintas edições, foram produzidas entre 
2009 até 2018. 
A seguir, a análise será quanto a localização geográfica no país, por região e por 
estado.  
Região Norte- 3,63% 
Tabela 13: Norte. 
Estado Porcentagem 
AM- Amazonas 1,81%; 
RR- Roraima 1,81% 
AP- Amapá 0% 
PA- Pará 0% 
TO- Tocantins 0% 
RO- Rondônia 0% 
AC- Acre 0% 
 
As Cartilhas da região Norte foram produzidas entre 2009 (RR) e 2017 (MA). Visto 







Região Nordeste- 7,26%. 
Tabela 14: Nordeste. 
Estado Porcentagem 
MA- Maranhão 0%; 
PI- Piauí 0% 
CE- Ceará 1,81% 
RN- Rio Grande do 
Norte 
1,81% 
PB- Paraíba 0% 
PE- Pernambuco 3,63% 
AL- Alagoas 3,63% 
SE- Sergipe 0% 
BA- Bahia 1,81% 
 
Na região Nordeste, as Cartilhas de Pernambuco foram produzidas entre 2014 e 
2015. De modo geral as cartilhas do nordeste foram produzidas entre 2009 e 2018. E o Estado 
do Alagoas foi que mais produziu cartilhas, junto com o Estado de Pernambuco.  
Região Centro Oeste-30,9%. 
Tabela 15: Centro Oeste 
Estado Porcentagem 
MT- Mato Grosso 1,81%; 
GO- Goiás 7,27% 
MS- Mato Grosso do 
Sul 
1,81% 
DF- Distrito Federal 20% 
 
Em relação a região Centro Oeste, as cartilhas do Distrito Federal foram produzidas 
entre 1997 e 2018, a maior variação já encontrada. Já as cartilhas de Goiânia foram produzidas 





Região Sudeste- 36,37%. 
Tabela 16: Sudeste 
Estado Porcentagem 
MG- Minas Gerais 9,1%; 
ES- Espírito Santo 3,63% 
RJ- Rio de Janeiro 9,1% 
SP- São Paulo 14,54% 
 
Na região sudeste Minas teve uma produção significante entre 2005 e 2014. O Rio 
de Janeiro teve produções entre 2004 até 2017 e São Paulo de 2005 até 2017. 
Região Sul- 13,73%: 
Tabela 17: Sul 
Estado Porcentagem 
PR- Paraná 0%; 
SC- Santa Catarina 10,1% 




A produção no Sul foi mais recente, de 2010 até 2018, porém é preciso observar 
que em Santa Catarina, duas cartilhas apresentaram suas 4ª e 5ª edições. 
De modo geral, sobre a região em que foi publicada, é necessário saber que a 
produção existe em todas as regiões do país, da região Norte até a região Sul. 
Tabela 18: Distribuição. 
Distribuição Porcentagem 
Distribuição Impressa 12%; 








Sobre a forma de distribuição, elas podem variar, podem ser digitais, impressas e 
audiovisuais. Das cartilhas pesquisadas, todas eram digitais e 12% tinham versões impressas.  
Nas próximas tabelas são apresentados os resultados de: referências, profissionais 
e edição, que constam na tabela 3 do apêndice. Sobre os autores, procura-se verificar se as 
cartilhas contêm informações sobre sua produção, e autores em especial. 




















Informação Completa 27% 
 
Sobre as referências de edição, também se nota a necessidade de verificar se as 
cartilhas contêm informações completas sobre edição, como: produção técnica, organizador, 
produtor, revisor, diagramador, ilustrador, editor e coordenador. Dentro desse universo 
estipulou-se que: informações incompletas serão aquelas que apresentarem zero por cento de 
informações; informações meio completas foram as que apresentaram um, dois ou três itens 
completos; e informações completas foram aquelas que apresentaram quatro ou mais itens 
completos. 
Nas próximas tabelas serão apresentados os resultados dos dados de publicação, 





Tabela 21: Patrocínio, Colaborador, Parceria e/ ou Espaço. 
Patrocínio, 
colaborador, 
parceria e/ ou espaço 
Porcentagem 
Tem 53%; 
Não tem 47% 
 
Analisou-se as cartilhas quanto aos dados de patrocínio, colaborador, parceria e/ou 
espaço. A análise foi feita, e o critério foi o preenchimento de pelo menos algum dos itens (tem) 
ou o não preenchimento de nenhum (não tem). Nesse sentido obteve-se as seguintes 
informações: 




Faculdades (privadas) 2,63% 
OAB  2,63% 
Governos 5,26% 
Prefeituras 26,52% 
Ministério Público 10,52% 
Tribunal de Contas 5,26% 
CREA 15% 
 
A próxima análise é sobre o número de páginas, calculou-se o número médio de 
páginas das cartilhas, o resultado foi um número de 61 páginas, em média, por cartilha. A seguir 
foi analisado de onde são os recursos para produção. 








Incluiu-se na análise das cartilhas a análise dos recursos, se tinha relação pública 
ou privada. Dessas, tem relação com órgãos públicos 66,66%. 
Nas próximas tabelas são apresentados os resultados da Estrutura Estilística, que 
constam na tabela 5 do apêndice. A primeira informação considerada, foi para quem se 
destinava cartilha. Entendeu-se que elas se destinavam principalmente aos profissionais, a 
população de modo geral e à pessoas com deficiência. Podendo ser destinada a mais de uma 
categoria de deficiência ou até todas (tabela 24). A conclusão foi que 59% das cartilhas foram 
produzidas em especial para profissionais, como podemos ver abaixo: 










A linguagem escrita tem um certo distanciamento entre o emissor e, o receptor. 
Diferente da linguagem oral, ela estabelece um contato indireto com o destinatário, requer 
maior rigor gramatical e não tem duração temporal, já que seu registro pode ser lido a qualquer 
tempo. Nesse sentido, pesquisou-se nas cartilhas se haviam textos, se esses textos eram 
compostos de tabelas ou fórmulas e se tinham tópicos. Os resultados foram os seguintes: 
Tabela 25: Estrutura Estilística. 











Nas próximas tabelas são apresentados os resultados quanto ao conteúdo e o 
produto visual, que constam na tabela 6 do apêndice. Obteve-se os seguintes resultados: 
Tabela 26: Figuras I. 
Figuras Porcentagem 




Sem indivíduos 15,78% 
 
Tabela 27: Figuras II.  
Figuras Porcentagem 
Ambiente Escolar 18,42% 
Ambiente de Trabalho 21,05% 
Ambiente Urbano 55,26% 
Ambiente Genérico 81,57% 
Ambiente Esportivo 10,52% 
Ambiente Hospitalar 7,89% 
Ambiente de Lazer 13,15% 
Ambiente Residencial 5,26% 
 
Tabela 28: Imagem. 
Imagem Porcentagem 
Fotografia 48,10% 
Desenho a mão livre 7,89% 
Imagem  97,36% 
Pintura 0% 
 
A maioria das imagens tinham pessoas, sozinhas, 86,94% e 15,78 foram 
apresentadas sem nenhuma representação humana. Quanto ao ambiente, 55, 26% das imagens 




retratado em somente 5,26%. E quanto a representação 97,36% eram imagens produzidas 
graficamente e nenhuma era uma pintura. 
Nas próximas tabelas são apresentados os resultados da Análise do Produto Visual, 
que constam na tabela 7 do apêndice.  
Quanto ao traço: 
Tabela 29: Linhas.  
Linhas Porcentagem 










        Quanto à cor: 
Tabela 30: Cores. 
Cores Porcentagem 
Tons de vermelho 21% 
Tons de amarelo 4% 
Tons de azul 21% 
Tons de verde 9% 
Colorido (mais de dois 
tons) 
70% 
Preto e branco 45% 
 
Quanto ao volume: 
Tabela 31: Volume. 
Volume Porcentagem 










Pode-se concluir sobre as tabelas acima que: a maioria apresenta linhas retas e 
curvas; a maioria das cartilhas apresenta imagens coloridas; e a maioria apresenta volumes de 
representações humanas e equipamentos. 
Quanto às qualidades expressionais, nota-se que a maioria apresentou emoções 
alegres, seguida de emoções neutras e afetivas. Pode-se ver os seguintes resultados: 








Nas próximas tabelas são apresentados os resultados do filtro conceitual, que 
constam na tabela 8 do apêndice. O resultado foi: 
Tabela 33: Filtro.  












Quanto ao filtro de acessibilidade do Sassaki, a maioria das cartilhas se enquadrou 
no filtro de acessibilidade arquitetônica (80%), enquanto a acessibilidade discriminatória não 
se enquadrou em nenhuma cartilha (0%).  
Nas próximas tabelas são apresentados os resultados quanto às deficiências, que 
constam na tabela 9 do apêndice. O resultado foi: 
















Quanto a deficiências, a deficiência física foi a mais representada (94,54%), seguida 
do visual (79%) e auditiva (55%). Quanto a dificuldades, os idosos lideraram nas 
representações, ficando em 59% das imagens, enquanto lactantes foram menos representadas 
com somente 34%. 
Nas próximas tabelas serão apresentados os resultados relacionados a legislação, 









Tabela 35- Legislação 
Legislação: Porcentagem 




Piso tátil 73% 
Rampas 80% 
Sanitário acessível 50% 
 
Quanto a legislação, a maioria das imagens haviam representações de áreas de 
circulação (82%), enquanto em somente 5% dos casos houveram representações de sinalização 
de emergência. A seguir será apresentada a descrição iconográfica das cartilhas selecionadas.  
 
5.2  DESCRIÇÃO ICONOGRÁFICA 
Nessa etapa, será feita a descrição iconográfica, que ocorreu em 18 cartilhas 
selecionadas do CAU e CREA. A seguir, será apresentado as referências das cartilhas, as 













Cartilha nº 2, “Acessibilidade: Respeite o direito de ir e de vir: a maior deficiência 
é a indiferença”, 1ª edição em 2017, São Paulo- SP. 




A capa contém títulos e apresenta a sigla do CREA-SP, nesse sentido, faz-se propor 
que é voltada a profissionais da área de engenharias. Não existe ambiente definido. A capa é 
minimalista com linhas curvas e retas e predomínio de tons verde, roxo, preto e branco em 
imagens computadorizadas. Tem de diferentes representações humanas e simbólicas, como: 
deficiente físico, pessoa na cadeira de rodas e pessoa com nanismo; deficiência auditiva, índice 
de uma orelha e duas pessoas andando de mãos dadas, sendo uma delas com uma bengala; 
deficiência intelectual, índice representando por uma cabeça humana com cérebro em destaque; 
dificuldade locomotora, idoso representado com uma pessoa com o índice “60” ao lado, fazendo 
referência a idade; sobrepeso, uma pessoa mais volumosa; e por último uma gestante. Essas 
representações não têm qualidades expressionais visíveis, são neutras. Quanto à acessibilidade 
faz entender que se trata de uma cartilha de acessibilidade instrumental, com referência a 





Figura 8: Cartilha 2, p. 5 
 
Fonte: http://www.creasp.org.br/arquivos/cartilhas/2017-cartilha_acessibilidade.pdf 
Sobre a página 5, apresenta uma linguagem escrita muito vasta, são muitos textos, 
títulos e tópicos. Não apresenta figura e é composta por linhas retas e tons de verde e roxo. A 
página fala sobre acessibilidade arquitetônica e instrumental, visualmente, parece ter relação 











Cartilha nº 14, “Acessibilidade” do Espírito Santo- ES. 




Na capa desta cartilha pode-se observar quanto à linguagem visual o título. As 
imagens são coloridas, compostas por linhas retas e curvas e remetem a um ambiente urbano, 
caracterizado por: rua, faixa de rodagem, calçada e edifícios. Não há a presença de ilustrações 
humanas, apenas o símbolo de um deficiente físico em uma cadeira de rodas, que expressa 
alegria com um sorriso no rosto e olhos expressivos. A cartilha lembra o aspecto da 














A 5ª página da cartilha é composta por uma linguagem escrita simples e direta, 
corpo do texto e legendas. Mostra-se claramente um ambiente urbano com rua, rampa e calçada. 
Com linhas predominantemente retas e tons de preto e branco. Na imagem existe a 
representação de uma pessoa, um deficiente físico, caracterizado como uma pessoa na cadeira 
de rodas sem qualidades expressionais, neutro. A página refere-se a acessibilidade arquitetônica 








Cartilha nº 22, “Cartilha de Acessibilidade Urbana: Fácil Acesso para Todos”, 2ª 
edição de 2006, em Belo Horizonte- MG. 




A capa tem elementos ilustrados, com um desenho icônico- simbologia de um 
sorriso, textos e títulos. O ambiente representado é urbano, com volumes de rua, calçada, rampa, 
sarjeta, piso tátil, arborização e edifícios. Faz-se entender que está relacionada à acessibilidade 
arquitetônica, ou seja, a eliminação de barreiras físicas. A acessibilidade é vista principalmente 
em áreas de circulação, como as calçadas, que além de se mostrarem livre de barreiras tem 
rampas e piso tátil. A quantidade de pessoas representadas é ampla, existem representações de 
pessoas sozinhas, em grupos, famílias, duplas e todas parecem pertencer a um contexto social 
de interação e respeito. Quanto à acessibilidade, existe a representação de pessoas com 
deficiência física: menino com boné e cadeira de rodas e pessoa com nanismo; deficiência 
visual: homem de óculos e bengala; dificuldade de locomoção: idoso, mulher com cabelos 
brancos e corpo levemente arqueado; gestante com marido e filho; mulher com sobrepeso; 
dificuldade momentânea de locomoção: homem com gesso na perna e muleta. As qualidades 
expressionais na figura mostram-se neutras. A imagem como um todo, é uma composição de 
desenho a mão livre e imagem digital, com linhas retas e curvas e predomínio de tons 








A página 19, é composta por uma linguagem escrita ampla, com caixa de texto, 
corpo de texto e títulos. O ambiente é bem característico ao urbano, com ruas, faixa de pedestre, 
edifícios, calçada, equipamento urbano, rampas, piso tátil e arborização. O tipo de 
acessibilidade retratado é arquitetônico, as áreas de circulação. Que são representadas pela 
calçada, onde também tem rampas e piso tátil. Trata-se de um desenho a mão livre digitalizado, 
com linhas retas e curvas e tons de preto e branco. Na imagem existe apenas uma representação 
humana, sem qualidades expressionais visíveis, um homem aparentemente deficiente físico ou 









Cartilha nº 26, “Manual da Calçada Sustentável”, produzido em 2012 na cidade de 
Goiânia- GO. 





Na capa da Cartilha, Manual da Calçada Sustentável o CREA- GO, tem imagens e 
título. Apresenta uma variedade de representações humanas, que aparecem isoladamente, sem 
sociabilidade. O ambiente é urbano, com diversos volumes representados. Têm um cão guia; 
edifícios, aparentemente três casas térreas; plantas, árvores, arbustos e grama; equipamentos 
como: lixeira, publicidade e carrinho de bebê. No desenho existe uma composição de linhas 
retas e curvas com coloração diversa. Quanto à qualidade expressional não é representada, está 
neutra. A capa reproduz acessibilidade arquitetônica, ou seja, aquela que pretende eliminar 
barreiras físicas, no contexto de área de circulação e rampas na calçada. As representações 
humanas são de idosos, um homem de corpo levemente arqueado, roupas mais largas, cabelo 
branco e bengala; deficiente visual: homem de óculos escuro com seu cão guia; lactante, mulher 











A página 15, não apresenta textos. É uma composição de linhas curvas e retas em 
um mix de cores em imagens digitalizadas. A representação é claramente de um ambiente 
urbano. Índice de soluções para acessibilidade provenientes dos ícones, como: ruas, sarjetas, 
bueiro, rampa, piso tátil, arborização, com grama e árvores, calçada, equipamentos urbanos, 
publicidade, ponto de ônibus e poste e por fim, os edifícios. As representações humanas 
aparecem de forma isolada, representando: idoso, homem de corpo levemente arqueado, vestes 
largas, cabelo branco e bengala e deficiente físico, homem com cadeira de rodas. Quanto a 
qualidades expressionais, não há representações no rosto, porém os dois homens parecem 
cabisbaixos, o que representa tristeza, chateação ou até frustração. O desenho mostra a 







Cartilha nº 27, “Guia de Acessibilidade de Goiânia: Serviços, Compras, 
Gastronomia, Entretenimento/ Lazer e Saúde, 2ª edição de 2008, publicado em Goiânia- GO. 




A capa tem representações gráficas ilustrativas, textuais, símbolos, com títulos e 
tópicos. As representações humanas são em forma de simbologias, sem qualidades 
expressionais. Essas representações são de: deficiente físico: pessoa na cadeira de rodas; 
dificuldade de locomoção: idoso representado com corpo arqueado e bengala; gestante com 
criança; e deficiente visual: pessoa com bengala. Além dessas também tem volumes 
representando uma pessoa em frente a uma lousa, talvez uma aula ou palestra; avião; mala; 
talheres; símbolo de saúde; carrinho de compras; mala; guarda chuvas; bebida com canudo; 
carro; pessoa malhando; ônibus e tijolos empilhados. O desenho não tem ambiente definido, 
tem uma imagem com linhas retas e curvas e cor predominante azul e branco. O tipo de 












A página 13 tem títulos e poucas outras representações textuais. Não há 
representações humanas, os volumes estão relacionados ao ambiente urbano, como: rua, faixa 
de pedestre, rampa, calçada, sarjeta, piso tátil, além de um corrimão. Todos eles estão 
relacionados à área de circulação, o que se pode concluir, que se trata de acessibilidade 









Cartilha nº 30, “Acessibilidade: Guia Prático para o projeto de Adaptações e Novas 
Normas”, 2ª edição de 2018, publicado em Brasília- DF. 




A capa apresenta linguagem textual em destaque em forma de títulos, com 
abreviações de órgãos e grupos ligados as engenharias. Possui figuras isoladas em forma de 
símbolos, representando diferentes tipos de deficiência ou dificuldade como: dificuldade de 
locomoção, pessoa com sobrepeso e idoso; deficiência auditiva, representada por um ícone de 
orelha; pessoa com deficiência visual, representada por uma pessoa portando uma bengala; 
deficiência intelectual, representada por uma cabeça; e deficiência física representada por uma 
pessoa na cadeira de rodas. Essa simbologia não tem qualidades expressionais definidas, são 
produzidas graficamente, com mix de cores e formas. Levando em conta o que foi apresentado 











A página 20 tem representações de linguagem textual, como títulos e corpo de texto. 
Tem representações humanas de forma isolada, com: deficiente físico, um homem com cadeira 
de rodas e em outra imagem um deficiente visual com sua bengala caminhando. Não há 
qualidades expressionais visíveis, todas são neutras. Essas imagens são composições de linhas 
curvas e retas no preto e branco. Trata-se de um ambiente urbano, com calçada, e equipamentos 
públicos, ou seja, cabine telefônica e caixa de correio. A calçada é a área de circulação contida 








Cartilha nº 34, “Guia Prático para a Construção de Calçadas” 2ª edição que ocorreu 
entre 2007 e 2010, publicado na cidade de Salvador- BA. 




Na capa, pode-se observar imagens e linguagem escrita, o título. As figuras 
humanas são representadas em grupos, sem qualidades expressionais visíveis. As 
representações são de: deficiente visual, um homem com bengala; dificuldade de locomoção, 
representada por um homem com sobrepeso, e uma mulher levando um carrinho de bebê, 
provavelmente lactante; deficiente físico, representado por um homem na cadeira de rodas. Ao 
fundo podemos observar que existem várias outras representações humanas, que de modo geral, 
são mulheres. A cartilha, tem um ar de representatividade atitudinal. As imagens são 
digitalizadas, com linhas retas e curvas e predomínio de cores em preto e branco. O ambiente, 
não é propriamente definido, e os volumes representados são basicamente equipamentos como: 











Essa página, apresenta imagens e linguagem textual em forma de títulos, corpo de 
texto e tópicos. Não há representações humanas. O ambiente, é retratado por calçada, 
arborização, edifício e equipamentos, ou seja, urbano. A imagem, é composta pelo domínio de 
linhas retas e cores. Os volumes, representados são: plantas, árvore, gramado, edifícios, 
equipamentos como: hidratante e poste. Classifica-se a cartilha com acessibilidade 








Cartilha nº39, “Cartilha de Acessibilidade das Calçadas de Maceió: 
Superintendência Municipal de Controle do Convívio Urbano”, publicada em Maceió- AL. 




A capa contém imagens e linguagem escrita em forma de título e subtítulo. A 
imagem retratada é bem característica a um ambiente urbano, com volumes de: edifícios, ruas, 
calçadas, elevados, veículos e arborização. A imagem contém linhas retas e curvas com domínio 
de tons de azul, preto e branco. A capa lembra características de acessibilidade arquitetônica 

















A página, se identifica com acessibilidade do tipo arquitetônica e atitudinal. 
Apresenta linguagem escrita em forma de textos, com título e subtítulo. Existe a representação 
de diversas pessoas, sozinhas ou em família. Os volumes são representados por pessoas com 
características diferentes como: deficiente visual, mulher com óculos escuros e bengala; 
deficiente físico, homem com cadeira de rodas; família, bebê no carrinho, mulher gestante, 
lactante e criança; e por último pessoas com dificuldade de locomoção, homem com sobrepeso 
e idoso com seu animal de estimação. A imagem é composta por linhas retas e curvas e domínio 
de tons preto e branco. Entende-se como uma peça chave do retrato a área de circulação, ou 
seja, a calçada. O ambiente urbano é bem característico na imagem, que contém volumes como: 







Cartilha nº 40, “Calçada Legal: Como vai sua calçada?”, primeira edição de 2017, 
publicada em Manaus- AM. 




A capa apresenta linguagem escrita com títulos, subtítulos e siglas de algumas 
instituições. Existe uma representação humana, que aparece de forma isolada sem qualidades 
expressionais. É retratado um ambiente urbano com rua e volumes de calçada, sarjeta, 
arborização, equipamentos, como: banco e rampa. Pode-se concluir que se refere à 

















A página 2, contém linguagem escrita bem vasta, com título, textos e tópicos. 
Quanto à linguagem visual, a página faz referência à acessibilidade arquitetônica e atitudinal 
em imagens fotográficas, com mistura de cores e de linhas retas e curvas. Em um ambiente 
urbano, com os seguintes volumes: plantas, arbustos e árvores; equipamentos: postes, 
coberturas, placas; calçadas, edifícios e veículos. Todos relacionados a áreas de circulação. 
Quando a representação de figuras humanas, elas aparecem de em formato fotográfico, parece 
um retrato de um dia cotidiano da convivência social de um centro urbano. Não há nenhuma 








Cartilhas nº 42, “Cidade Cidadã”, primeira edição de 2007, publicada em Vitória- 
ES. 







Na capa dessa cartilha, observa-se uma linguagem escrita com um título. Quando à 
linguagem visual, são representações digitalizadas, com uma mistura de cores e domínio de 
linhas curvas. As figuras humanas aparecem isoladas, com representações de: deficiência 
visual, homem com óculos escuros e bengala; deficiência física, mulher com cadeira de rodas 
e dificuldades de locomoção; dificuldade, mulher obesa, homem idoso com sua bengala e 
cabelos brancos, mulher com gesso na perna utilizando muletas e mãe com filha pequena. Todas 
essas representações aparecem com qualidade expressional de afeto e/ou felicidade. Pode-se 
relacionar o conteúdo da cartilha com a acessibilidade atitudinal. O ambiente é genérico com 
volumes mais relacionados às pessoas, como: bengala, muleta, pelúcia, cadeira de rodas e 














Na página 11, a linguagem escrita é representativa, ocupa boa parte do espaço, 
havendo poucos títulos e textos. A linguagem visual apresenta volumes de pessoas 
representadas isoladamente.  Essas pessoas têm expressão neutra e representam: deficiência 
visual, homem de óculos escuros e bengala e um homem de óculos escuro e cão guia; 
deficiência física, homem com cadeira de rodas; e dificuldade de locomoção, representada por 
um homem de muletas, um homem de bengala e uma mulher idosa com cabelos brancos e 
bengala. Essas imagens contêm predominantemente linhas curvas e cores diversas. O ambiente 
representado é urbano, com volumes de rua, veículos, faixa de pedestre, rampas, calçadas, 
arborização (grama e árvores), equipamentos (poste e caixa de correio), piso tátil e edifícios. 








Cartilha nº 43, “Guia de Acessibilidade em Edificações”, em sua segunda edição de 
2006, publicada em Belo Horizonte- MG. 




A capa, apresenta linguagem escrita com títulos, subtítulos e siglas de empresas e 
grupos. Quanto à linguagem visual, as representações são imagens, com linhas retas e curvas e 
domínio de tons azuis, vermelho, preto e branco. As figuras humanas aparecem de forma 
isolada e representam: deficiente físico, homens de cadeira de rodas; deficiente visual, homem 
de óculos e cão guia; dificuldade de locomoção, mulher com sobrepeso e mulher idosa 
representada com corpo arqueado. As qualidades expressionais visíveis são neutras. Quanto ao 
ambiente, trata-se claramente de um local urbano, com volumes de plantas, ferramentas, 
equipamentos, calçada, rampas de acesso e edifícios. A principal menção é de área de circulação 
e rampas, podemos relacionar isso a acessibilidade arquitetônica. 






Quanto a essa página, nota-se uma linguagem escrita restrita em título e subtítulo, 
porém com certo destaque. Quanto à linguagem visual, as imagens notam-se ocorrer em um 
ambiente urbano, com volumes de ruas, calçada, rampa de acesso, equipamentos e edifícios. A 
imagem, é uma mistura entre desenho à mão livre digitalizado, com linhas retas e curvas e tons 
de preto e branco. Sobre acessibilidade, tem destaque a área de circulação e a rampa de acesso, 
trata-se de uma referência a acessibilidade arquitetônica. Quanto à representação humana, 
existem duas pessoas, uma representando um deficiente físico, um homem com cadeira de rodas 
e a outra é uma pessoa com dificuldade de locomoção, uma mulher idosa caracterizada pelo 
corpo arqueado, roupas largas e cabelo preso. 
Cartilha nº 44, “Ser você: Todo mundo tem o direito de ser como é. Acessibilidade 
é respeitar o mundo para respeitar as diferenças”, publicada em Belo Horizonte- MG. 




A capa contém linguagem escrita em forma de título e subtítulo. Quanto à 
linguagem visual, as imagens são digitais. Na capa vemos a representação de pessoas, são dois 
homens, sem características específicas de deficiência, mas com características físicas 
diferentes, um alto e outro baixo. Eles apresentam qualidades expressionais de afeto, fazendo 
referência acessibilidade atitudinal. Além disso, na lateral direita tem uma carinha simbólica 
com qualidade expressional de alegria. Não há uma definição de ambiente nem outros volumes 










Na página 3, nota-se uma linguagem escrita considerável, com caixa de texto. 
Quanto às imagens, apresenta-se em um ambiente urbano, com volumes de: calçada, guia, 
rampa, arborização e veículos. Faz referência a rampas e área de circulação. Quanto às figuras 
humanas, são representadas duas figuras, uma mulher gestante e um homem deficiente físico, 
aparentemente com nanismo. As qualidades expressionais variam, o homem parece ter de 
representar-se afetivo e a mulher, por outro lado, mostra-se nervosa ou apreensiva. Entende-se 
como ponto principal a acessibilidade atitudinal, já que a relação do homem e da mulher na 











Cartilha nº 45, “Acessibilidade nos Canteiros: Acessibilidade, Projetando e 
Construindo Cidadania”, segunda edição de 2017, publicada em Natal- RN. 




A capa, apresenta linguagem escrita considerável, com título, subtítulo e siglas. As 
imagens, aparecem como plano de fundo, digitais, com linhas retas e curvas em tons de cinza. 
Não há ambiente definido e o volume é um símbolo de uma pessoa na cadeira de rodas, fazendo 
referência à deficiência física. Entende-se como uma cartilha que trata de acessibilidade 














Nessa página, pode-se notar uma quantidade bem significativa de linguagem 
escrita, com títulos, corpo de texto, legenda e tópicos. Quanto às imagens, nota-se tratar-se de 
um ambiente puramente urbano, com sarjeta, calçada e equipamentos como: poste, iluminação, 
arborização e edifícios. Composto por linhas curvas e retas em tons de cinza. Não há 
representações humanas e parece tratar-se de acessibilidade arquitetônica, com a eliminação de 







Cartilha nº 46, “Acessibilidade: Cartilha de Orientação”, em sua quinta edição de 
2018, publicada em Florianópolis-SC. 





A capa contém linguagem escrita, com títulos, subtítulos e siglas. Mas quem se 
destaca são as imagens coloridas, com linhas retas e curvas. As figuras humanas são 
representadas em grupos, duplas, família e sozinhas. São: deficientes físicos, homens e criança 
com prótese ou cadeira de rodas; deficiente visual, homem com óculos escuro e bengala; 
dificuldade de locomoção, gestante e lactante com bebê no carrinho, homem com sobrepeso, 
um casal de idosos com cabelos brancos com corpo arqueado segurando  bengala, homem com 
malas e por fim outras representações de pessoas trabalhando e interagindo uns com os outros. 
Com base nisso acredita-se tratar de um conteúdo com acessibilidade arquitetônica. O ambiente 











Na página 31, nota-se uma linguagem escrita através de legendas e textos. A 
imagem é composta por linhas retas e curvas e tons de preto e branco. Nela, há uma 
representação humana, uma mulher que não aparenta ter deficiência ou dificuldades. O 
ambiente é urbano, caracterizado por volumes como: rua, guia, sarjeta, calçada, arborização 
(grama), equipamentos (poste de luz, ponto de ônibus com cobertura e banco). Trata-se de uma 
referência a acessibilidade arquitetônica se considerar a área de circulação, a calçada e 







Cartilha nº 48, “Acessibilidade. Um guia prático para o profissional: Cartilha de 
Acessibilidade CREA/RR”, em sua quinta edição de 2019, publicado em Boa Vista- RR. 




A capa apresenta linguagem escrita com títulos e subtítulos. Retrata figuras 
humanas isoladas, que representam: deficiente físico, mulher na cadeira de rodas; deficiente 
visual, homem com bengala; dificuldade de locomoção, lactante com carrinho de bebê e homem 
com gesso na perna utilizando muletas. É importante salientar, que essas figuras não têm 
qualidades expressionais visíveis. Nota-se que se trata de um ambiente urbano, por conta dos 
volumes como: rua, faixa de pedestre, rampa, calçada, equipamento (poste, farol, banco), praça 
e arborização. A imagem é uma mistura de fotografia e imagem digitalizada com linhas curvas 
e retas e predomínio de tons azuis. Trata-se de uma imagem com referência a acessibilidade 
















Imagem aqui representada na página 30, contém uma linguagem escrita bem 
pontual, com legendas e caixa de texto. A representação humana existente, aparece de forma 
isolada, em um plano de fundo. Aparentemente, um homem sem traços de deficiência ou 
dificuldade e sem qualidades expressionais. O ambiente mostra-se urbano com diversos 
volumes, como: calçada, piso tátil, motocicletas e edifício. Imagem foi elaborada com linhas 
retas e curvas e cores de preto e branco. Trata-se de uma referência a acessibilidade instrumental 











Cartilha nº 51, “Acessibilidade, Cartilha de Orientação”, em sua quarta edição de 
2017, publicada em Florianópolis- SC. 




A capa apresenta linguagem escrita com títulos, subtítulos e siglas. Quanto à 
imagem, as representações humanas parecem ter certa familiaridade entre elas. As pessoas são 
representadas por: deficiente físico, menino com boné de cadeira de rodas e dificuldade de 
locomoção, homem idoso de cabelo branco acompanhado de sua bengala e uma mulher 
gestante. Todos têm expressões faciais ligadas à alegria. Pode-se que tratar de acessibilidade 
arquitetônica, visando que a cartilha faz referência a área de circulação, ou seja, a calçada e 
também pode-se tratar de uma cartilha com acessibilidade atitudinal pois existe uma interação 
entre as representações humanas. Quanto ao ambiente, trata-se de um ambiente urbano, com 
volumes de: rua, faixa de pedestres, rampa, piso tátil, calçada, arborização e prédios ao fundo. 














A página contém um grande volume de linguagem escrita, com legendas e textos. 
A imagem é representada com linhas retas e curvas e tons de preto e branco. Nela, há uma 
representação humana, uma mulher que aparenta não ter deficiência ou dificuldades. O 
ambiente é urbano, caracterizado volumes como: rua, guia, sarjeta, calçada, arborização 
(grama), equipamentos (poste de luz, ponto de ônibus com cobertura e banco). Trata-se de uma 
referência a acessibilidade arquitetônica, em relação às áreas de circulação, em especial a 









Cartilha nº 52, “Cidade com Acessibilidade para todos”, produzida entre 2015 e 
2017, publicada em Goiânia- GO. 




A capa, apresenta uma linguagem escrita simples, somente título, subtítulo e sigla. 
A representação humana aparece isolada, representa uma mulher deficiente física, com uma 
cadeira de rodas, sem qualidade expressional aparente. Essa mulher está inserida em um 
ambiente urbano, composto de volumes como: rua, faixa de pedestre, rampa, calçada, 
equipamentos (poste), arborização e edifícios. Essa linguagem visual é composta de linhas 
curvas e retas, imagem fotográfica e tons de preto e branco. Quanto ao tipo de assunto, trata-se 
de acessibilidade arquitetônica em áreas de circulação. 







Na próxima página, pode- se notar uma linguagem escrita mais preponderante, com 
títulos e textos. A figura humana é representada em família, ou seja, uma mulher carregando 
um carrinho de bebê, sem qualidades expressionais visíveis. A imagem é fotográfica com linhas 
retas e curvas e domínio de tons de vermelho, preto e branco. Nota-se que o ambiente é urbano, 
composto de rua, faixa de pedestre, rampa, equipamentos (poste) e edifícios. Quanto à 
acessibilidade, trata-se de arquitetônica em ambiente de circulação em área de circulação com 
rampa e instrumental em relação a quantidade de textos. 
 
Cartilha nº 54, “O novo código de obras e edificações de DF e suas implicações na 
atuação dos arquitetos”, publicado em Brasília- DF. 




A capa contém linguagem escrita em destaque, com siglas, título e subtítulo. Não 
há figuras humanas representadas. A representação em forma fotográfica, colorida e preto e 












Nessa imagem, vemos pouco à linguagem escrita, somente com referências e 
títulos. Quanto à representação, existem duas pessoas que parecem formar uma família, uma 
mulher e uma criança deficiente física, com cadeira de rodas. Não há representação de 
qualidades expressionais, já que as mesmas estão de costas. O ambiente é natural, de lazer, com 
volumes de plantas, equipamentos (grande), rampas e deck. A imagem é fotográfica, com linhas 
retas e curvas e colorida. Quanto à acessibilidade, refere-se à arquitetônica em área de 
circulação.  
A seguir, será apresentado os resultados da descrição iconológica. 
 
5.3 DESCRIÇÃO ICONOLÓGICA 
Neste item, será apresentado os resultados da descrição iconológica, das cartilhas 
selecionadas para essa finalidade de pesquisa. A descrição será feita segundo a proposta de 
Panofsky, já discutida e referenciada na revisão da literatura. Abaixo será apresentado a 







Cartilha nº 22, “Cartilha de Acessibilidade Urbana: Fácil Acesso para Todos”, 2ª 
edição de 2006, em Belo Horizonte- MG. 




Nota-se nessa capa o respeito ao próximo, uma vez que existem muitas pessoas 
convivendo, com suas diferenças, em um mesmo ambiente e aparentemente com qualidades 
expressionais neutras.  O contexto da imagem faz com que se note a preocupação com a 
assistência social, melhoria da influência da comunidade no espaço e entre si. Quanto às atitudes 
e qualidades, todas parecem neutras ou de tranquilidade, passando a sensação de um ambiente 
calmo e seguro. Quanto ao ambiente, por se tratar de um espaço acessível, com edifícios, 
arborizado, no contexto atual da cidade de Belo Horizonte, e das grandes Capitais do país, o 
ambiente é proveniente local central, o que faz pensar no acesso, qual a dificuldade de acesso 














A página 19, é muito significativa, representa muito bem a mobilidade e liberdade, 
ou seja, a possibilidade de alguém ir e vir com o mínimo de condições sem necessitar de ajuda 
de terceiros. A representação humana é de um deficiente visual, com sua bengala podendo se 
locomover sem barreiras físicas do espaço. Quanto ao local, o cenário ao qual ele foi inserido 
reforça sua postura e identidade, uma característica mais uma vez culturalmente codificada, 
parece uma calçada de uma grande avenida, pois é larga e bem organizada do ponto de vista de 
mobilidade. Quanto à acessibilidade, em setembro de 2006, o Decreto nº 5.904 regulamenta a 
Lei 11.126/05 que dispõe sobre o direito da pessoa com deficiência visual de ingressar e 
permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhada de cão-guia. Talvez essa informação 
tenha ajudado na elaboração da cartilha, em especial para a representação de um deficiente 
visual, mostrando que sim, ele pode fazer uso da cidade com segurança e efetivar seus direitos 









 Na página 73, os valores sociais são de empatia e respeito. Em uma representação 
de convivência social, de diferentes pessoas em um mesmo ambiente. Há preocupações 
relacionadas à assistência social. Em 2006, entrou em vigor a Lei Maria da Penha que traz à 
tona a luta das mulheres, há representações de mulheres em família, uma senhora sozinha no 
banco da praça. Tudo isso faz remeter a segurança, a mulher e a população se sentem mais 
acolhidas e seguras, no ambiente urbano. Não há padrão estético, o ambiente é uma típica praça, 







Cartilha nº 26, “Manual da Calçada Sustentável”, produzido em 2012 na cidade de 
Goiânia- GO. 





Na capa da Cartilha, Manual da Calçada Sustentável do CREA GO, não há 
preocupações sociais tão caracterizadas. Sabe-se que a população do Estado de Goiás vem 
crescendo, e segundo o IBGE (2013) 0,7% dos deficientes do Brasil estavam no Centro Oeste 
do Brasil, portanto a cartilha mostra-se muito importante, existe a preocupação em melhorar os 
espaços para se tornarem acessível a todos. A capa, apresenta um ambiente com acessibilidade 
do tipo arquitetônica, ou seja, com eliminação de barreiras físicas. Nesse sentido, quanto a 
política, em 2012, o código de posturas de Goiânia foi modificado, a fim de conceder alvará 
para estabelecimentos mediante a adequação a normas de acessibilidade. Novamente nota-se a 
preocupação em levar instrumentos de acessibilidade e Desenho Universal ao acesso de mais 










Na página 15, nota-se uma preocupação empresarial, um índice, a empresa 
representada por um grande edifício, seja ela pública ou privada, tem uma grande preocupação 
social com acessibilidade e eliminação de barreiras, ao menos no acesso. Isso pode ter alguma 
relação com o selo criado em 2012, na cidade de Goiânia. Um selo de acessibilidade para 
estabelecimentos públicos e privados de uso coletivo que proporcionam aos usuários 
acessibilidade. Nesse sentido, a cartilha reflete muito a necessidade de transformar todos os 
espaços acessíveis. Foi nesse ano também, em que a Lei nº 12.764/12 de proteção dos direitos 
da pessoa com transtorno do espectro autista. Além da lei nº 8.112/11 alterada e instituída a Lei 
12.622/12 que traz o dia nacional do atleta paraolímpico e dá outras providências. A cartilha 
mostra-se bem resolvida no item de acessibilidade em relação a espaços de circulação, acesso, 
mobilidade e qualidade de ambiente urbano. Porém, há de se notar as duas representações 
humanas aparecem cabisbaixos e em um ambiente isolado. Parece que de alguma forma essas 
pessoas não pertencem a esse lugar e não participam de um ambiente social. Isso nos mostra 




pertencimento, ainda é necessário o convívio em sociedade e a participação e efetivação dos 
direitos de cidadania por todos.  
 
Cartilha nº39, “Cartilha de Acessibilidade das Calçadas de Maceió: 
Superintendência Municipal de Controle do Convívio Urbano”, publicada em Maceió- AL, 
publicada em 2016. 




A capa, representa um ambiente urbano, com uma fotografia icônica de um centro 
urbano denso. O IBGE em 2013 apresentou um aumento de 2,4 % do PIB de Maceió. Essa 
relação do PIB com a fotografia é bem interessante, pois a fotografia reflete esse crescimento 
econômico com edifícios, elevados e muitas construções. Nota-se um cenário característico 
urbano, reforçando a identidade da cartilha, o padrão entre os edifícios, que indicam classe 




assistência social e preocupações empresariais. Nota-se pouca preocupação socioambiental, 
visto que existe uma barreira de edifícios beira mar, o que a torna uma cidade desorganizada e 
frágil do ponto de vista socioambiental e social. Uma cidade que não foi planejada, é fruto do 
crescimento desordenado e muitas vezes excludente.   





A página 2, tem aspectos referente ao respeito ao próximo e preocupação com 
assistência social, pessoas diferentes, convivendo e ocupando o espaço, espaço esse propício 
ao caminhar, livre de barreiras físicas e arborizado, que ajuda no controle climático e ambiental. 
Atitudes mais neutras e também de afeto e tranquilidade. Vale lembrar que em 2016 houve uma 
imensa crise política que dividiu muitas opiniões no país, esse retrato de convivência vai na 









Na página 15 há um misto de solidariedade e solidão, ao mesmo tem que existem 
figuras ajudando aos outros, as outras representações parecem frias no contexto, solitárias e 
sozinhas. Porém, acredito que no contexto as imagens tem a intenção de passar respeito e 
educação. No contexto político em 2016, foi ano de eleições Municipais. O ambiente é de uma 








Cartilha nº 40, “Calçada Legal: Como vai sua calçada?”, primeira edição de 2017, 
publicada em Manaus- AM. 




A capa remete ao senso de educação, tudo está limpo e organizado. Tem a 
preocupação socioambiental, com espaços permeáveis e arborização. Do ponto de vista social, 
não há muito o que dizer pois existe somente uma pessoa, mas a calçada pode ser interpretada 
com um índice, que indica que pessoas passam, portanto, há uma preocupação social. Quando 
ao comportamento atitudinal, a moça parece tranquila, com expressões neutras, aparentando 
estar descansando. Quanto à legislação em 2017 o decreto nº 8.954/17 instituiu o Comitê do 

















A página 2 mostra o senso social e acessibilidade. Com preocupações de assistência 
social, uma sociedade ativa nos espaços, e um conteúdo denotativo. Quanto às atitudes, estão 
relacionadas ao cotidiano, ao uso da cidade, se locomovendo, conversando, praticando 
atividades, trabalhando. Do ponto de vista político, o Município de Manaus em 2017 
regulamentou através da lei orgânica do Município o atendimento preferencial de pessoas 
idosas em estabelecimentos públicos e a prefeitura também lançou um programa para melhorar 







Cartilhas nº 42, “Cidade Cidadã”, primeira edição de 2007, publicada em Vitória- 
ES. 






Na capa dessa cartilha, os personagens parecem ter vários valores como 
solidariedade, educação, respeito, e empatia, além de suas qualidades expressionais de afeto e 
felicidade. Tudo leva a crer que há uma grande preocupação de assistência social, inserindo 





















Na página 11, existe uma preocupação com valores de educação, que são 
transmitidos com a cidade organizada e respeito ao próximo. Preocupações socioambientais, 
com áreas permeáveis e arborização, além de preocupação da assistência social. Atitudes de 
tranquilidade e empatia são vistas nos personagens. 
 
Cartilha nº 52, “Cidade com Acessibilidade para todos”, produzida entre 2015 e 
2017, publicada em Goiânia- GO. 






A capa tem valores como: respeito ao próximo e educação, pois apresenta ruas 
cuidadas, seguras e acessíveis. Há também uma preocupação socioambiental e de assistência 
social. Quanto a legislação, em 2017, foi instituído o Comitê do Cadastro Nacional de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência e da Avaliação Unificada da Deficiência, isso pode ter relação com 
a cartilha no sentido da preocupação com a população, na preocupação com a mobilidade e a 
qualidade de vida dos cidadãos. Essa fotografia foca na possibilidade de qualquer pessoa pode 
fazer uso do ambiente urbano, com o mínimo de condições e segurança, podendo exercer seus 
direito e participação como cidadão.  




Na próxima página, observamos valores de empatia com a representação da família 
e valores sociais, pois a calçada possibilita a locomoção da lactante e seu bebê com fluidez e 
segurança. Nota-se também a preocupação com assistência social, em dar mobilidade e 
preservar o ambiente urbano de qualidade. Quanto a política, institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), lei nº 13.146, foi instituída 
em 6 de julho de 2015, a relação desse fato com a cartilha pode não ser imediata, mas vale 
lembrar que sempre quando uma ambiente é pensado para pessoa com deficiência ele se torna 











5.4  CONSIDERAÇÕES E ANÁLISE CRÍTICA DAS CARTILHAS 
Sobre a análise iconográfica e suas três etapas propostas, a pesquisa buscou 
contribuir para o esclarecimento das diferenças existentes entre as diversas abordagens visuais 
em cartilhas com foco em conceitos de Desenho Universal, acessibilidade e inclusão. A 
utilização da cartilha como meio de informação, ensino e consulta parece válido do ponto de 
vista da praticidade. 
A análise das cartilhas de forma geral permitiu observar alguns itens. Primeiro, que 
a maioria das cartilhas foram produzidas entre 2005 e 2015 (54%), foi nessa época que houve 
um aumento na divulgação e estudos sobre o tema no Brasil.  
Considerando a produção destas cartilhas no Brasil (com o recorte da 
acessibilidade), a região que teve maior produção foi a região Sudeste, com 36,37%, sendo São 
Paulo o estado que mais produziu, com 14,54%, com produção a partir de 2005. A região Centro 
Oeste vem em segundo lugar, com 30,9% das cartilhas, impulsionada por Brasília, com 20% da 
produção. Vale lembrar que, sendo a capital do país, muitas produções e estudos vem de outros 
locais e são publicados no Distrito Federal. Importante salientar ainda, que das cartilhas 
selecionadas, a primeira a ser produzida foi no ano de 1997. Infelizmente a região Norte, teve 
a menor produção do país com muitos estados com produção zero. 
Na pesquisa notou-se também que a internet é a principal difusora das cartilhas, 
com 100% das publicações, portanto, essa é a forma mais abrangente de comunicação atual. 
Todas as cartilhas contêm linguagem escrita e imagens, sendo que 97,36% delas são imagens 
vetoriais.  
De maneira geral, pode-se dizer que as cartilhas apresentam falhas na abordagem 
do conteúdo da acessibilidade, principalmente por não considerar a multiplicidade de 
deficiências e diferentes condições dos usuários no espaço arquitetônico e urbano. Ainda há 
uma ideia restritiva sobre os deficientes, considerando o deficiente físico, e em especial o 
cadeirante, como o único que precisa de adaptações do meio. A deficiência física é apresentada 
em 94,54% das cartilhas, muito acima das demais. Neste sentido, faz-se necessário difundir as 
outras formas de deficiência e a necessidade de projetar espaços adaptados à maior quantidade 
de pessoas e não somente ao cadeirante. Além disso, existem cartilhas que representam o 
deficiente cabisbaixo, (exemplo: cartilha 26), uma representação que gera um sentimento 




de pessoas isoladas e/ou sozinhas, isso não reflete o objetivo geral que é a inclusão. Isso se 
agrava quando se nota que 55,26% das cartilhas ocorrem em ambiente urbano, ou seja, pessoas 
são retratadas isoladas no ambiente urbano, e é exatamente isso que se espera evitar, se espera 
que haja convívio e respeito entre todos.  
Quanto aos filtros conceituais, 84% apresenta acessibilidade instrumental e 80% 
acessibilidade arquitetônica. Apresentam área de circulação 82% das cartilhas e 80% das 
cartilhas apresentam rampas. Nota-se na maioria das cartilhas uma preocupação com a 
vegetação, ou por estética ou para conforto térmico e acústico, de qualquer forma isso mostra-
se um ponto muito positivo nos materiais de forma geral. 
Nota-se a falta de informações quanto à produção das cartilhas, edição, autoria, 
ilustração, o que preocupa no sentido de saber como e por quem esse material está sendo 
produzido, quem são os especialistas, técnicos e pesquisadores responsáveis pelo conteúdo 
vasto disponível na internet. Algumas cartilhas são apoiadas ou financiadas por empresas 
ligadas a construção civil, muitas vezes ocorre uma intervenção para mostrar produtos 
específicos (exemplo cartilha 33) diminuindo a qualidade da cartilha quanto às informações 
para acessibilidade, Desenho Universal e ou Inclusão. Outras cartilhas apresentam imagens 
iguais (exemplo cartilha 46 e 51), sem fazer nenhuma referência à fonte.  
Pode-se concluir também que 59% das cartilhas são voltadas para profissionais e 
que desses a maioria 16% é voltada a profissionais e estudantes das áreas de Arquitetura e 
Urbanismo e Engenharia Civil. Porém, a linguagem utilizada não tem relação com a proposta 
para esse público, não é uma linguagem profissional. A linguagem visual, ilustrações e imagens 
é infantil, não existem desenhos em perspectivas mais elaboradas, ou cuidado em traços mais 

































6.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Considerando que, este trabalho buscou informações em todos os estados e 
municípios, através das entidades representativas dos profissionais que atuam nas áreas de 
engenharia e arquitetura, observa-se uma lacuna existente no tocante a maneira com que os 
conceitos são inseridos ao leitor do ponto de vista iconográfico, nas publicações de cartilhas de 
acessibilidade, Desenho Universal, ergonomia e inclusão. Com base na revisão da literatura, a 
aplicação da análise da proposta por Panofsky, incluindo considerações de diversos outros 
autores citados anteriormente, como Manini e Kossoy, acrescido da contribuição desta 
pesquisa, fez com que pudéssemos identificar vários elementos visuais nas cartilhas estudadas. 
A descrição pré-iconográfica nos deu parâmetros quantitativos, enquanto as tabelas foram 
fundamentais para que pudéssemos entender melhor cada categoria abordada na documentação 
dessas cartilhas. Enquanto a descrição iconográfica e a descrição iconológica permitiram 
verificar de forma mais profunda e ampla a relação das ilustrações e imagens com seus 
significados, suas inter-relações e alcance de interpretação.  
No presente trabalho, houve a preocupação com as práticas metodológicas de 
leitura de imagens, para que a leitura fosse feita da melhor forma possível. A necessidade de 
novas possibilidades de interpretações, questionamentos, perspectivas de conceitos científicos 
fazem com que a iconografia seja fundamental na análise de imagens. Através da pesquisa e 
revisão da literatura disponível foi possível testar a aplicabilidade da metodologia da 
iconografia para estudo de cartilhas e, se o recorte iconográfico ora proposto é uma evidência 
da própria cartilha.  
No aspecto do mapeamento das disponibilidades e ofertas destes materiais, como 
destacou-se anteriormente, nota-se a concentração das mesmas nas regiões Sudeste, 
particularmente em São Paulo, e na região Centro-Oeste, particularmente em Brasília (DF), o 
que sugere uma concentração muito grande de cartilhas em grandes centros. É necessário fazer 
com que o material circule em todos os espaços do país. 
Nota-se que, alguns tipos de ambiente ficam negligenciados pelas cartilhas, faltam 
produções de cartilhas específicas, assim, constatou-se a carência de cartilhas especializadas. 
Particularmente o estudo das cartilhas publicadas pelo CAU e pelo CREA por vezes constatou 
a falta de informações mais completas de auxílio ao profissional e por outro lado, como vimos 




Percebe-se que, talvez uma forma de buscar um pouco mais de qualidade, é procurar por 
profissionais especializados na hora da produção. Procurar fazer cartilhas mais específicas que 
atendam bem a seu propósito. A preocupação com as cartilhas pode estimular o uso consciente 
dos espaços, pode divulgar e estimular o uso de espaços coletivos e uso da cidade em si.  
Destaca-se assim, a importância de se utilizar a análise iconográfica no processo de 
construção e preparação de materiais de apoio à profissionais das áreas técnicas, população em 
geral e particularmente às pessoas com necessidades específicas. Uma vez que, somente através 
de um estudo cuidadoso, é que se poderá atingir um melhor nível de apresentação destes 
materiais. É necessário utilizar aspectos das formas, objetos e eventos presentes na imagem, 
limitando-se aos motivos como linhas, cores e volumes (descrição pré-iconográfica); ao aspecto 
da ligação das composições da imagem com assuntos e conceitos da percepção das convenções 
sociais e culturais (descrição iconográfica) e finalmente o aspecto da interpretação dos valores 
simbólicos da imagem, onde estão entrelaçadas preocupações do contexto na produção, como 
fatores históricos e sociais (descrição iconológica).  É cada vez mais importante em nosso meio 
social, a fim de permitir maior independência e perspectivas a milhões de indivíduos. 
De modo geral, observa-se pouca preocupação em tornar a cartilha acessível, além 
da correta informação e inserção desta, há de se preocupar também na acessibilidade desse 
conteúdo. Primeiro, esse conteúdo precisa chegar a todos, como àqueles que têm baixa visão, 
daltonismo ou outra deficiência visual. Nessa perspectiva, em nenhuma cartilha foi anotada a 
preocupação no estudo de cores ou legenda para melhor adequação de leitura por pessoas, com 
dificuldades, o daltonismo. Sendo assim, é necessário estar sempre atento às novas necessidades 
e novas demandas, tanto do ponto de vista do conteúdo das cartilhas quanto da sua produção e 
forma de divulgação.  
Do ponto de vista arquitetônico, é necessário que os projetistas percebam como é 
necessário o conhecimento de conceitos, na aplicação do processo de projeto e na prática 
projetual, isto é, faz-se necessário inserir conceitos do desenho universal na concepção de 
projetos, o que ressalta a importância da busca constante por conhecimento, informações 
precisas e competentes, neste caso, as cartilhas podem ajudar muito nessa etapa. O material 
iconográfico pode sim ajudar na elaboração do programa de necessidades, facilitando a 
compreensão do assunto, gerando opções, destacando possíveis problemas ou necessidades 




aplicação de normas e legislação e principalmente facilite e seja cuidadoso na hora de transpor 
as informações ao leitor do ponto de vista iconográfico.  
Verifica-se então a necessidade de preparar mais profissionais que possuam uma 
percepção iconográfica. Logo, é desejável que mais discussões sobre a descrição iconográfica 
possam figurar nos currículos e trabalhos acadêmicos. Espera-se que este trabalho possa 
ressaltar tais observações e inspire pessoas a procurar maiores informações que envolvam o 
desenvolvimento programas de necessidades arquitetônicos. 
Após a utilização da análise iconográfica como meio de análise de diversas cartilhas 
de Acessibilidade, Ergonomia, Desenho Universal e Inclusão, se por um lado observa-se uma 
profusão de materiais informativos que poderiam auxiliar os profissionais na implantação de 
políticas de acessibilidade, por outro nota-se que há dificuldade de transposição dos sentidos 
denotativos e conotativos. Materiais gráficos atuam como guias para se compreender e orientar 
melhor através da linguagem do desenho, com informações de fácil interpretação e mais 
acessíveis do que a linguagem legislativa, mas é preciso verificar a eficácia dessas produções, 
pois alguns conteúdos iconográficos podem ser difíceis de compreender ou o desenho pode 
sugerir outra interpretação. Neste sentido, pretendemos dar subsídios a esta discussão utilizando 
a análise iconográfica, como citado anteriormente, e assim mostrando a necessidade de novas 
discussões e observações sobre o tema.  
Quanto à distribuição do material, espera-se que seja mais difundido e distribuído 
na comunidade. A cartilha como instrumento de comunicação e por vezes até didática pode ser 
manipulada de diversas formas. O objetivo da cartilha é produzir informações e conhecimento, 
sensibilizando o leitor para a relevância dos conceitos inseridos, contribuindo para a melhoria 
da qualidade de vida, porém, muitas delas acabam não conseguindo atender a esse propósito, 
ora por desviar do assunto com outros propósitos, ora por falta de conhecimento técnico e 
sensibilidade do autor.  
Por fim, percebe-se a carência de estudos para elaboração de cartilhas, e a análise 
das mesmas evidenciou a necessidade de desenvolver a pesquisa com foco na iconografia, onde 
a imagem tem a função de descrever e facilitar a compreensão e entendimento do assunto 
tratado. A imagem tem suas representações e padrões, que podem ser diferentes de acordo com 
a cultura e o meio, modificando a compreensão e a simbologia. Nesse sentido entende-se como 




iconográficos, que podem influenciar significativamente na compreensão, na atenção e a 
aplicação correta do assunto.  
Algumas questões ainda podem ser investigadas em trabalhos futuros, por exemplo, 
como a imagem pode melhorar a compreensão do conceito de acessibilidade e Desenho 
Universal; que tipo de cuidado é necessário se ter nas representações gráficas, para não ferir 
códigos de respeito e civilidade; como as representações podem expressar valores sociais e 
comunitários. São questões importantes a serem investigadas sob o viés da descrição 
iconográfica e iconológica, que permitirão uma amplitude na interpretação de imagens e 
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No Autor Técnico Organizador Produtor Revisor Diagramação Ilustrador Edição Coordenação
1
Antonio Carlos Dolacio, 
Eduardo José Santos 
Figuiredo, Vanessa Pacola 
Franciso
Antonio Carlos Dolacio
Eduardo José Santos 
Figuiredo





2 Guilherme Monteiro Gustavo Fernandez
3
Daniela Massano 
Fernandes, Maria Izabel 
Artidiello Cueto, Glaucia 
Varandas, Alan Cortez de 




IEME Brasil Hiro Okita
Maria Izabel Artidiello 
Cueto e Waldiney 
Farias de Almeida
Eder Santin




Alexandre Lacerda  
Nascimento
Victor Cruz Victor Cruz
6
Ana Paula Peguim e 
Mariane Primazelli Daniel
Ivan Hussni
Daniel Augusto de 
Resende Neves





Ana Letícia Saquete 
Gonçalves, Isabela Vieceli 
da Silva,
Julia Ceccon Ortolan, 
Ludmilla Hinckel Vicente e 
Roque Costacurta Junior
Elisa de Oliveira Beck, 
Jeanine Mara Tavares, 
Larissa Carvalho 
Trindade, Marco Avila 
Ramos e Sheila 
Comiran, Carlos Eduardo  
Medeiros, Felipe Paulo 
de Oliveira, Guilherme 
Carvalho, Luiz Inácio 
Wagner, Maurício Back 
Westrupp e Thales 
Augusto Pereira Nunes, 
Ivanna Tomasi e Suelen 
Chaussard
Ingrid Etges 
Zandomeneco - Arquiteta 
e Urbanista, Michel, 
Mittmann - Arquiteto e 
Urbanista - Diretor da 
Região Metropolitana
8
Eng. Luiza Regina 
Medeiros, Baiard 
Tadeu Frediani e 
Alessandro Della 
Giustina
Tabela 3- Referências/ Profissionais/ Edição/ 
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No Autor Técnico Organizador Produtor Revisor Diagramação Ilustrador Edição Coordenação
9
Marta Dischinger, Vera 
Helena Moro Bins Ely, 
Monna Michelle Faleiros 
da Cunha Borges
Marta Dischinger, Vera 
Helena Moro Bins Ely, 
Monna Michelle Faleiros 
da Cunha Borges
Maria Luiza Rosa 
Barbosa
Daniel Pezzini
Daniel Pezzini, com 
ilustração de
Júlia Leutchuk da 
Rocha
Marta Dischinger





Vera Helena Moro Bins Ely
Sonia Maria Demeda 
Groisman Piardi
Milena de Mesquita 
Brandão
Capa: Júlia Leutchuk da 
Rocha, Marta Dischinger 
e Milena de Mesquita 
Brandão, Lucia Anilda 
Miguel
Thiago Romano Mondini 
de Souza, Milena de 
Mesquita Brandão
Capa: Júlia Leutchuk da 
Rocha, Marta Dischinger e 
Milena de Mesquita 
Brandão
Júlia Leutchuk da 
Rocha













Antônio José da Silva 
Resende, Edicléa 
Mascarenhas Fernandes
Márcio Rodrigues, Marco 








Ana Carolina de Sá Earp 
de R. Chaves Carvalho,
Ana Helena Tibiriça 
Ramos Goldenstein, 
Fátima Cristina Cordeiro 




19 Flávio Vila Nova














Secretaria Municipal de 
Infra-estrutura de Uberaba
- - - - - NBR 9050/2004 - -
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No Autor Técnico Organizador Produtor Revisor Diagramação Ilustrador Edição Coordenação
22
Luiz Alberto Duarte, 
Leonardo Campi Duarte
Eric Gomes e Tarcio 
Vinicius Lopes Martins
Flávia Torres, Eduardo 
Júlio, Vera Maria Araújo,  
José Carlos Dias, Fátima 
Félix, Liliana Hermont, 
Ana Carolina Pereira, 
Jacques Lazarotto, 
Márcio Esteves, José 
Eugênio de Castro, 
23
Arq. Regina Célia 
Marchiori Gazal
Eng. Waldiney Costa da 
Silva
Eng. João Alberto 
Borges dos Santos, Eng. 
Juliana Casadei, Soc. 
Marília Costa Chinchilla
Arq. Júlio Lima Vera
Arq. Maria Fernanda 
Piccoli, Daila Ranielly 
Nunes Lima, Gustavo 




Adriana Costa Pereira 
Berti,  Celeste Cordeiro 
Chagas, Danielly 
Aparecida de Souza 
Carvalho Santana, Desirée 
Citrangulo,  Hebert Batista 
Alves,  Kamila Marques de 
Brito Profeta,  Liliane da 
Costa Mendes, Renata 
Caetano Marra, Tatiana de 
Oliveira Takeda,  Tênio do 
Prado, Thawane Larissa 
Silva, Willian Veloso de 
Carvalho
26 ZEBRABOLD Fernanda Tosta
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No Autor Técnico Organizador Produtor Revisor Diagramação Ilustrador Edição Coordenação
27
Eng. Civil ANA 
DAMASCENA M. 
MESQUITA
Eng. Civil AUGUSTO C. 
FERNANDES
Eng. Civil OSVALDO LUIZ 
VALINOTE
Arquiteto e Urbanista 
IVANILDE MARIA R. 
ABDALA, Arquiteto e 
Urbanista WANILSON 
JOSÉ DA SILVA, Téc. 
Agropecuária VALDIVINO 
ETERNO LEITE 
Assessoria Técnica - 




Pirâmide Engenharia Pagú Propaganda







Renato Jaqueta Benine e
Gustavo Magalhães 
Lordello
Thaís Frota e Silvana 
Cambiaghi




André Pietsch da 
Fonseca Silva, 
Engenheiro Antônio de 
Carvalho Brandão 
Júnior, Arquiteto 
Hércules Lamy Júnior, 
Arquiteto Luís Cláudio de 
Souza Bueno, 
Engenheiro Luiz Alberto 
Nozaki Sugahara
Arquiteto Maik Igoan 
Tigrinho, Arquiteto Milton 
Anauate
30
Conselho de Comunicação 
















Renata Cláudia Correia 
Silva
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João Honorio de Mello 
Filho




Adriana de Albuquerque, 
Maria de Lourdes dos 
Santos e Rosa
Elena Tenório Nogueira 
(art. e urbanistas);
André de Paiva e José de 
Oliveira (eng. civis);
Aloisio Batista de Carvalho 
Neto e Priscila Taniele de 
Gusmão (estagiários
de arqt. e urbanismo da 
UFAL e do Centro
Universitário CESMAC, 
respectivamente);
Sob orientação externa de: 











Ana Pereira, Ana 
Honorato, Ana Lucia 
Campos, Anivaldo de 
Souza, Antonio Belo, 
Claysson Vimieiro, 
Denise Silva, Flávia 
Torres, Heleymara 
Kutova, José Carlos 
Dias, Márcio Esteves, 
Mauro Silva Filho, 
Sandra Fernandinho, 
Sinésio Bastos Filho, 
Tarcio Martins, Teo 
Venier, Vera Maria 
Araújo e Walter Leite
Eri Gomes
44 Filipe Alves de Freitas
45
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No Autor Técnico Organizador Produtor Revisor Diagramação Ilustrador Edição Coordenação
46
Daysi Nass dos Santos 
Ederson Rogério Antonini 
Marília Márcia Domingues 
Corrêa Daniel Faganello
Jorn. Claudia de Oliveira 
Jorn. Patrícia Francalacci
Designer Gráfico Larissa 
Pavan
47
Adriana Romeiro de 
Almeida Prado 
Alessandra Rodrigues 
Beine Bárbara Blaudt 
Rangel Lara Chicuta 
Franco Luiz Antônio 
Lopes Pereira
Tânia Brizolla e Mara 
Flora Lottici Krahl
48






Eduardo Alvarez e 
Verônica Camisão
Vinicius Vogel
José Brakarz e 
Tomás Engler
50 Betânia Jerônimo Z.diZain Comunicação
Marcela de Holanda 
(capa) | 
www.zdizain.com.br
Marina Guerra (miolo) 
e Juliana Luchsinger 














Roberta de Melo 
Aguiar Correia
51
Daysi Nass dos Santos, 
Ederson Rogério 
Antonini
 e Marília Márcia 
Domingues Corrêa
Claudia de Oliveira  Larissa Pavan
Larissa Pavan e Julien 




54 Civil Marcia Muniz
55
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No Colaborador Patrocínio Parceria Espaço Realização Editora Apoio






Altamiro J. Ramos Filho,  
Antonio Carlos P. L. Pinto, 
Christiane S. F. Ishida, 
Claudio Mazzucca, Flávia 
Zoéga A. Pujadas, Gerson 
Viana da Silva, José Carlos 
Paulino, Marly Lanza Kalil
CAUSP IbapeSP 60
INSTITUTO BRASILEIRO 
DE AVALIAÇÕES E 
PERÍCIAS DE 
ENGENHARIA DE








Prefeitura da Cidade de São 
Paulo- Secretaria Especial 
da Pessoa com Deficiente e 
Mobilidade Reduzida
Comissão Permanente 











Prefeitura de São 
Paulo- Acessibilidade 
e Inclusão





do Estado de São 
Paulo (ANOREG/SP)
168
Associação dos Notários e 
Registradores




Governo do Estado de 
São Paulo- Secretaria 










Calçada Certa- Rede 
de Espaços Publicos 
SMDU e IPUF 15










Instituto de Planejamento 
Urbano de Florianópolis
publico









120 Ministério da Educação publico
Tabela 4- Dados de Publicação
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No Colaborador Patrocínio Parceria Espaço Realização Editora Apoio










ESTADO DE SANTA 
CATARINA
Procuradoria-Geral
de Justiça do 
Estado de Santa 
Catarina
137
MINISTÉRIO PÚBLICO DO 





de Gestão da Cidade 
e Mobilidade Urbana
36
Secretaria Municipal de 




Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre
10





dos Direitos da 
Pessoa
com Deficiência
Ministério Público do 
Rio Grande do Sul- 













15 Magda Castro Souza
Governador do Estado 
do Rio de Janeiro
CEPDE Conselho 
Estadual para Política 
de Integração da 
Pessoa Portadora
de Deficiência
Estado do Rio de 
Janeiro
31
CEPDE Conselho Estadual 













DO ESTADO DO RIO 
















Indústrias do Rio de 











Secretaria de Planejamento 
e Desenvolvimento 












No Colaborador Patrocínio Parceria Espaço Realização Editora Apoio







Eleitoral de Minas 
Gerais – Programa de 
Acessibilidade
20
Tribunal Regional Eleitoral 











22 CREA- MG 96 CREA-MG PRIVADO
23
Thiago Nascimento Moraes













ESTADO DE MATO 
GROSSO.
45
MINISTÉRIO PÚBLICO DO 













































No Colaborador Patrocínio Parceria Espaço Realização Editora Apoio






GEROT - Gerência de 
Regulação
e Outorga de 
Transporte de 
Passageiros
ANTT - Agência 
Nacional de 
Transportes 
Terrestres, SUPAS - 
Superintendência de 
Serviços




Ministério Público do 


















Senge, Sinarq, SBU, 




Camila Araujo de Siqueira 
Souza
Glauber Marques de 
Magalhães Maurício
Lais Martins Costa
Renata Marques de Meira
Roberto dos Santos 
Monteiro








37 CPA e CVI
Projeto de Educação 









ANTT - Agência 
Nacional de 
Transportes 
Terrestres, SUPAS - 
Superintendência de 
Serviços
de Transporte de 
Passageiros e GEROT 
- Gerência de 
Regulação





No Colaborador Patrocínio Parceria Espaço Realização Editora Apoio








Controle do Convívio 
Urbano (SMCCU)
80 Prefeitura de Maceio PUBLICO
40
Prefeitura de Manaus 
e IMPLURB Ordem 
























Arquiteta e Urbanista Clemir 
Regina Pela Meneghel 
Arquiteta Patricia Cordeiro 
Eng. Civil José Márcio 
Martins Jornalista Alcione 
Vazzoler
Conselho Regional de 
Engenharia, 
Arquitetura e 
Agronomia do Espírito 
Santo - Crea-ES 
Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos 






República e CREA 
ES, SENGE- ES, 
SINTEC- ES, SEE, 
Sintaes Ataes, 
IBAPE, SEEA, 






Ministério Publico de MG, 
UFMG, PUC Minas, 
Sinduscon MG
CREA- MG e 
Prefeitura de BH
34






CONFEA- MG, IAB- 
MG, PUC MINAS, 
Sinduscon
14




Ministério Público do Estado 
do Rio Grande do Norte
PUBLICO
46 CREA- SC 58 CREA- SC PUBLICO
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No Colaborador Patrocínio Parceria Espaço Realização Editora Apoio







dos Direitos Humanos 
da Presidência da 
República - SEDH
Conselho Nacional 
dos Direitos da 
Pessoa Portadora de 
Defi ciência - 
CONADE
Conselho Nacional 
dos Direitos do Idoso - 
CNDI
Ministério do Turismo























Ministério Público Estadual/ 







CREA- PR, CREA- 
MG, CREA- MT 
CREA- RS
72 CREA- RR PUBLICO
49
Xavier García-Milà, Claudia 









Anap,  BB, BNB, 
CEF,  Faepe, 
Facep,  Fiepe, 
Instituto Euvaldo 





51 CREA- SC CREA Sul 65 CREA- SC PRIVADO
52 2 CAU- GO PRIVADO
53 48 AACD PRIVADO
54
CAU- DF, ADEMI DF 
Sinduscon - DF, AE 
arq SEBRAE e IAB
67 COE PRIVADO
55 130 Confea/Crea e Mútua PRIVADO
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No Profissional Deficientes População em Geral Texto Tópico Tabela Formula
1 Profissional X X X
2 Profissional X X X X
3 Profissional População em Geral X X X X
4 Profissional População em Geral X
5 Profissional X X X
6 Profissional População em Geral X X X
7 Profissional X X
8 Profissional X X X X
9 Profissional X X X
10 Profissional X X X
11 Profissional X X X
12 População em Geral X
13 Profissional X X X
14 Deficientes X X
15 População em Geral X X
16 População em Geral X X X
17 População em Geral X
18 Profissional População em Geral X X X
19 Profissional X X X
20 Profissional População em Geral X X
21 População em Geral X X
22 Profissional X X X X
23 Profissional População em Geral X X
24 População em Geral X X X
25 População em Geral X X X
26 Profissional População em Geral X X X
27 População em Geral X X
28 População em Geral X
29 Profissional X X X
30 Profissional X X X
31 Profissional X X X
32 Profissional X X X X
33 Profissional X X
34 Profissional X
35 População em Geral X X
36 Profissional X X X X
37 Profissional X X
38 Profissional X X X
39 Profissional X X X
40 População em Geral X X
41 Profissional População em Geral X X X X
42 Profissional X X X X
43 Profissional X X X X
44 População em Geral X
45 População em Geral X X X X
46 Profissional X X X
47 População em Geral X
48 Profissional População em Geral X X X X
49 Profissional X X X
50 População em Geral X X
51 Profissional X X X
52 Profissional População em Geral X
53 População em Geral X
Tabela 5- Conteúdo- Estrutura Estilística
Linguagem EscritaUso
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No Profissional Deficientes População em Geral Texto Tópico Tabela Formula
Linguagem EscritaUso
54 Profissional População em Geral X X X
55 Profissional X X X X
 179










1 X X X X
2 X X X
3 X X X X X X X X X X X
4 X X
5 X X X X X
6 X X X X X X
7 X X X X X X
8 X X X X X X
9 X X X X X X X X
10 X X X X X X X
11 X X X X X X X
12 X X X X X X
13 X X X X X X X X X X
14 X X X X X
15 X X X
16 X X X X X X X
17 X X X
18 X X X X X X X
19 X X X X X X
20 X X X X X X X
21 X X X X X
22 X X X X X X X
23 X X X X X X
24 X X X X X X X X X
25 X X X
26 X X X X X X X
27 X X X X X X X
28 X X X X X
29 X X X X
30 X X X
31 X X X X X
32 X X X X X
33 X X X X X
34 X X X X X
35 X X X X
36 X X X X X X X X X
Representação Humana                   Ambiente Tipo de Imagem
Tabela 6- Conteúdo- Produto visual
 180










Representação Humana                   Ambiente Tipo de Imagem
37 X X X X X X X X
38 X X X X
39 X X X X X X X X
40 X X X X X X X
41 X X X X X X X X X X X X
42 X X X X X X X
43 X X X X X X X X
44 X X X X X X X X X X
45 X X X X X
46 X X X X X X X X X
47 X X X X X X
48 X X X X X X X X X
49 X X X X X X X X X X
50 X X X X X X X
51 X X X X X
52 X X X X X
53 X X X X X X
54 X X X X X







 vermelho amarelo  azul verde colorido
preto e 
branco
Humano Animal Vegetal Edifícios Ruas
Equipam
entos




















































 vermelho amarelo  azul verde colorido
preto e 
branco
Humano Animal Vegetal Edifícios Ruas
Equipam
entos
























5 X X X






12 X X X
13 X X
14 X X X
15 X
16 X X X
17 X X
18 X X X
19 X X X
20 X X





26 X X X








35 X X X X
TABELA 8- FILTRO CONCEITUAL
 184
No Metodológica Arquitetônica     Discriminatória                 Programática                 Comunicacional               Atitudinal                   Instrumental                        
36 X X X
37 X X
38 X X X
39 X














54 X X X
55 X
 185





1 X X X X X
2 X X x X X X X
3 X X X X X X X X
4 X X X
5 X X X X X X X
6 X X X X X
7 X X X X X X
8 X X X
9 X X X X X X
10 X X X X X X X
11 X X X X
12 X X X X X X
13 X X X X X X X X X
14 X
15 X X X X
16 X X X X X X X
17 X X X X
18 X X X X X X X X
19 X X X X X X X X
20 X X X X X X X X
21 X X
22 X X X X X X X X X
23 X X X X X X X X X
24 X X X X X X X X X X
25
DEFICIÊNCIAS DIFICULDADES
TABELA 9- DEFICIÊNCIAS E DIFICULDADES
 186






26 X X X X
27 X X X X X X X X
28 X X X X X X X
29 X X X X
30 X X X X
31 X X X X
32 X X X X X X X X X X
33 X X X
34 X X X X X X X X x
35 X X
36 X X X X X X X X X
37 X X X X
38 X X X X X X
39 X X X X
40 X
41 X X X X X X
42 X X X X X X X
43 X X X X
44 X X X X X X X X
45 X X X X
46 X X X X X X
47 X
48 X X X X X
49 X X X X X X
50 X X X X X X X X X
51 X X
52 X X X X
 187






53 X X X
54 X
55 X X X
 188
No Área de circulação
Sinalização 
Emergência
Piso tátil Rampas Sanitários Acessíveis
1 X X X X
2 X X X X
3 X X X X X
4
5 X X X X
6 X X X X X
7 X X X
8 X X X
9 X X X X
10 X X X X
11 X X X
12 X X X
13 X X X X
14 X X X
15
16 X X X X
17 X
18 X X X
19 X X X X
20 X X
21 X X X X
22 X X X
23 X X X
24 X X X
25
26 X X X
27 X X X X
28 X X X
29 X X
30 X
31 X X X
32 X X X X
33 X
34 X X X X
35
36 X X X X
37 X X X
38 X X X X
39 X X X
40 X X X
41 X X X X X
42 X X X X
43 X X X X
44 X X
45 X X X X
46 X X X X
47
48 X X X
49 X X X X
50 X X X




55 X X X X



























9.  ANEXOS          
ANEXO I 
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